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ESPAÇO ABERTO 


Faleceu um dos nossos. É com muito pesar que 
comunicamos o falecimento do companheiro Judian Amaral 
de Arruda. O jovem militante de 21 anos faleceu vítima de 
afogamento na praia de Ponta Negra, em Natal, no último dia 
24 de janeiro (domingo). Judian era filiado ao PSTU e membro 
do grêmio estudantil Djalma Maranhão, da Escola Técnica 
Federal do Rio Grande do Norte (ETFRN). Judian participou do 
congresso nacional da UBES de 1997 e em 1998 ajudou o 
partido na árdua tarefa de refiliação pelo interior do estado, 
em companhia de valorosos companheiros pernambucanos. 
Para todos que lutam por uma sociedade justa, fraterna, 
igualitária e com mais oportunidades para sua juventude, fica 
a demonstração de coragem de nosso querido Judian. "a vida 
é bela. Que as gerações futuras a limpem de todo o mal, de 
toda opressão e violência, e desfrutem-na plenamente" (Leon 
Trotsky). 

Judian, continuaremos sua luta, até o socialismo, sempre! 

PSTU/RN e 

estudantes da Reviravolta da Escola Técnica Federal 

do Rio Grande do Norte 


Educação sob ataque. A Educação na cidade de 
Paulínia, região de Campinas, nunca passou por tantas 
mudanças. Ela está sendo destruída desde que a administração 
de Adésio "Dude" Vedovello (PMDB) começou a atuar. Depois 
de cortar verbas para a Educação em 1998, Vedovello e os 
vereadores mudaram radicalmente a lei dos bolsistas de 
Paulínia. A lei que vigorou até 1998 dava direito à bolsa- 
treinamento aos paulinenses que aqui residem há pelo menos 
dois anos, matriculados em cursos técnicos, especializados, 
profissionalizantes e superiores. O estudante tinha então parte 
das suas anuidades pagas pela prefeitura municipal, além do 
transporte. 

O que mudou com a nova lei é que os migrantes estão 
sendo barrados. Como toda cidade jovem Paulínia tem um 
grande número de migrantes. Agora, a residência mínima na 
cidade para ter direito a bolsa saltou de dois para 10 anos. 
Além disso, os limites da porcentagem das anuidades a serem 
pagas pela prefeitura caiu de 35 a 100% para 20% a 70%, 
eliminando as condições de estudos para os mais carentes e 
mantendo as bolsas para os mais ricos, entre eles filhos de 
políticos e comerciantes. 

Outra mudança foi o corte de todo o transporte para 
faculdades e cursos técnicos. Mas aqui a situação foi diferente. 
Esta medida foi a que mais revoltou os bolsistas. Eles formaram 
uma comissão-bolsistas, pais de alunos, estudantes-que teve 
também a participação do PSTU. Depois de muita pressão, 
reuniões e ameaças de mobilização na região, foi restabelecido 
o transporte para a maioria das faculdades. 

Vale destacar que a prefeitura também cortou o desconto 
de 30% que dava aos desempregados na compra de passes de 
ônibus. 

Wellington Aldo, 
PSTU de Paulínia (SP) 


Escreva para o Opinião Socialista 

Cartas: Rua Loefgreen, 909 - Vila Clementino 
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Fax: (011)575-0093 

E-mail: jornalopiniao@uol.com.br 

Visite nossa Home page: 
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0 QUE SE VIU 


Juca Varella 



Stanley Fischer, o número 2 do FMI, despede-se de Pedro Malan 
no último dia 4, em Brasília, após apresentar (em inglês) as metas 
que o governo brasileiro terá que cumprir. Depois que o chefe foi 
embora, o assessor Malan tratou de dar à imprensa as 
explicações técnicas do acerto com o Fundo. 


0 QUE SE DISSE 

"Declaro aberta a sessão, 
está encerrada a sessão." 

Antonio Carlos Magalhães, no 
último dia 3 em Brasília, ao abrir e 
fechar em 15 segundos a primeira ses¬ 
são do novo Congresso Nacional. Esta 
manobra de autoconvocação, criada 
pelo governo, serve para contar prazo 
de tramitação das suas emendas. No 
caso em questão, da emenda que pre¬ 
vê o aumento da CPMF. Isto é governo 
FHC. 

"Não fui eleito para fa¬ 
zer oposição." 

Anthony Garotinho, governador do 
Rio de Janeiro, abre o jogo. Bom, se não 
foi para fazer oposição a FHC, então o 
pedetista foi eleito...para ajudá-lo, certo? 
No jornal O Globo , em 7/2/99. 

"Estou surpreso, náo es¬ 
perava que a carta fosse me¬ 
lindrar o presidente. Ele pode 


marcar outra data." 

Ronaldo Lessa (PSB), governador 
de Alagoas, comentando a reação de 
FHC que suspendeu as negociações com 
a oposição após a carta de Porto Alegre. 
Justiça seja feita a Itamar: pelo menos até 
agora ele não tem se dedicado as táticas 
de rastejamento ao governo federal que 
seus colegas de oposição adotam para 
evitar a moratória. No Jornal do Brasil, 
em 8/2/99. 

"Fernando Henrique, por¬ 
tanto, tanto fez e náo fez, que 
entregou muito do seu destino 
de presidente, senão todo ele, 
a um grupo de *operadores' 
da especulação financeira in¬ 
ternacional e ao FMI." 

Jânio de Freitas, jornalista, em tre¬ 
cho de artigo publicado no jornal Folha 
de S.Paulo em 7/2/99. Sem dúvida, uma 
forma elegante de dizer que FHC entre¬ 
gou o cargo. 
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E D I T 0 R I A L 

É hora do bloco Fora FHC 
e o FMI ganhar as ruas! 


cabou o carnaval. A crise virá de 
volta à tona e inundará de mais 
desemprego, arrocho salarial e 
miséria as casas, as ruas, as fá¬ 
bricas, as escolas, os campos. 

Nestes dias de folia - quando 
os inocentes pulavam carnaval, 
muito justamente, porque afinal ninguém é 
de ferro - aparecia o que todo mundo já 
sabia: o especulador George Soros ganhou 
pelo menos US$ 5 milhões (pode ter sido R$ 
8 milhões ou ainda mais) em menos de uma 
semana especulando com títulos da dívida 
externa brasileira. Comprou os títulos quan¬ 
do estes estavam em baixa e vendeu na alta, 
exatamente na semana em que seu braço 
direito, Armínio Fraga, almoçava com Pedro 
Malan e reunia-se com Fernando Henrique, 
para três dias depois ser nomeado presidente 
do Banco Central do Brasil. Ele jura que não 
passou informação privilegiada para seu ex- 
patrão, como insinua um dos papas do 
neoliberalismo: Paul Krugman. Alguém acre¬ 
dita? 

Enquanto eles exigem o pagamento 
pontual das dívidas externa e interna e 
ganham bilhões nas suas negociatas, jo¬ 
gam a maioria do povo no desemprego, 
querem diminuir salários, aumentam os 
preços e cortam sem dó verbas sociais do 
Orçamento. 

Maioria na oposição 

Mas os trabalhadores e o povo estão 
descontentes: a maioria já está na oposi¬ 
ção ao governo e 59% dos que votaram em 
FHC se sentem traídos. Não é para menos, 
a reeleição foi o maior estelionato eleito¬ 
ral da história. 

Cresce a indignação contra o gover¬ 
no. Mas muitos se perguntam o que 
fazer. É possível derrubar FHC? O povo 
teria força para isso? Nós dizemos que é 
possível e necessário. Quem derrubou 
Collor pode derrubar FHC. Esse governo 
está em crise, enfraquecido - há crise 
entre os de cima, na própria base de 
sustentação de FHC — e com a maioria 
do povo contra ele. Mas para isso é 
preciso ganhar as ruas aos milhões, como 
fizemos com Collor. E o problema não 
está na disposição do povo para tal, está 
na falta de firmeza das direções majori¬ 
tárias das entidades e partidos da classe 
trabalhadora. 

A maioria da direção do PT e da CUT 



Renato Benvenutti 



e, por enquanto, também da UNE, não que¬ 
rem derrubar o governo, querem apenas 
lutar contra sua política econômica. Mas não 
há como mudar a política econômica - de 
modo que ela beneficie os trabalhadores, a 
juventude e a maioria do povo - sem botar 
fora o FMI e seu capacho FHC. 

Jornada de luta em março 

De todo modo, o Fórum de Luta que 
reúne todas as entidades do movimento (CUT, 
UNE, MST, CMP) e os partidos políticos de 
esquerda deu um passo muito importante: 
convocou uma jornada de luta. Esta começa 
com um ato quando da sabatina de Armínio 
Fraga no Senado, que pode ser na próxima 
semana; faz um ato de lançamento do Fórum 
e da jornada no dia I o de março em São 
Paulo, realiza atos em todas as capitais no 8 
de março e prepara um grande dia nacional 
de luta - com paralisações onde for possível, 
bloqueios de estrada e atos em todas as 
capitais - para o dia 26 de março. 

Essa jornada é fundamental e é preciso 
- para além das divergências - que todos 
juntos preparemos com afinco tal jornada e 
trabalhemos para mobilizar e colocar muita 
gente na rua. Vamos apostar pesado na 
mobilização, esse é o caminho. 

Mas junto com isso — e nesta 


mobilização — é preciso que a esquerda 
da CUT coloque na rua a campanha pelo 
Fora FHC e FMI, Moratória já! É funda¬ 
mental que os sindicatos e entidades que 
o bloco de esquerda cutista dirige ou 
influencia convoquem debates, reuniões 
e palestras nas quais se discuta a crise, a 
necessidade e a possibilidade de botar 
abaixo esse governo e levar adiante essa 
campanha. E preciso que essa discussão 
e essa proposta chegue às universidades 
e escolas secundaristas, que vão topar 
com cortes drásticos no orçamento da 
educação nas escolas públicas e com 
aumentos de mensalidades em escolas 
particulares. 

O jornal Opinião Socialista e o PSTU 

estão em campanha pelo Fora FHC e o 
FMI. Lançamos um botton, estaremos ven¬ 
dendo massivamente nosso jornal, reali¬ 
zando palestras e discutindo com todos os 
ativistas a importância dessa bandeira. 
Vamos juntos discutir com toda a militância 
dos movimentos a necessidade dessa cam¬ 
panha e vamos botar o bloco na rua! 

A campanha pelo Fora Collor, de 
início, também foi puxada pela esquerda 
do PT, por aqueles que hoje compõem o 
PSTU e - na época - também pelo PCdoB. 
Hoje, mais uma vez, cabe à esquerda 
tomar a dianteira. 


D E NÚ N C I A 


Pedido de Socorro. Em pleno século 
XX, ainda estamos sendo tratados como 
escravos aqui na Sanyo da Amazônia S/A. 

Tem um gerente (Nishikawa) e um sub¬ 
gerente Jorge Hatushikano, que trata os fun¬ 
cionários aos gritos e pontapés, principal¬ 
mente se for mulher. Eles pensam que estão 
no Japão, onde a mulher é submissa. Man¬ 
dou tirar todas as cadeiras da produção para 
que ninguém sente nem um minuto. Isso já 
foi falado com o rapaz do sindicato, Victor 
Hugo, mas até o momento não foi tomada 
nenhuma providência. 

Gostaria que o sindicato fizesse alguma 
coisa em nosso favor pois está impossível 
continuar trabalhando assim com tanta pres¬ 


são e humilhação, mas infelizmente precisa¬ 
mos de nossos empregos. 

Todos os funcionários da fábrica de 
fornos microondas da Sanyo, 
Manaus (AM) 

Light. Nós, brasileiros, funcionários da 
Light-Rio gostaríamos de informá-los sobre o 
tipo de política administrativa da empresa. 

A Light pretende a “Terceirização” de seto¬ 
res vitais para ela (empresa) e para sociedade. 
Um exemplo foi o caso do Almoxarifado Cen¬ 
tral de Complexo de Triagem, que era tido 
como mais organizado da América Latina. 
Fazem parte dessa “nova política administrati¬ 
va”, uma série de medidas ilegais e imorais 
como: demissão em massa; discriminação de 
quem reivindicou direitos najustiça, coagindo 


a quem procurou os seus direitos, a retirarem os 
seus respectivos processos trabalhistas em prol 
de não serem demitidos e/ou participarem da 
“nova administração”;o não pagamento dos 
40% do Fundo de Garantia para quem for 
contratado pela “nova administração”. 

Esperamos a sua mobilização e sua ajuda. 

Funcionários da Light, 
Rio de Janeiro 


lembrete 


Companheiros não se esqueçam. Estamos 
de endereço novo. A sede nacional do PSTU e a 
redação do Opinião Socialista estão na R. 
Loefgreen, 909, Vila Clementino, S. Paulo - CEP 
04040-030. E o telefone é (011) 575-6093. 


Opinião Socialista 


3 















ESTADOS Governador carioca do PDT não quer saber de moratória 


Garotinho prepara 
"ajuste fiscal" no Rio 


Luciana Araújo, 

do Rio de Janeiro 



governador do Rio, 
Anthony Garotinho 
(PDT), parece mesmo 
decidido a não enfrentar 
FHC apesar de fazer par¬ 
te do campo dos gover¬ 
nadores de oposição. Pri¬ 
meiro criticou duramen- 


duro ataque. Segundo Gualberto Ti- 
noco (Pitéu), coordenador geral do 
Sindicato dos Profissionais de Edu¬ 
cação do Estado do Rio, “nossaposi¬ 
ção é que o governo está completa¬ 
mente equivocado. O governo Garo¬ 
tinho é um dos que compõem o arco 
de oposição a FHC e deveria — como 
é esperada por todas as categorias — 
estar agora decretando a moratória 
em lugar de garfar os salários dos 
servidores 


te o governador de Minas Gerais, 
Itamar Franco, logo quando da mora¬ 
tória daquele estado, chegando a 
afirmar que seu estado não é caloteiro 
e que o Rio pagará a dívida. Agora, o 
governador pedetista se empenha de 
corpo e alma em marcar reuniões 
para dialogar com o governo federal, 
e disse que para garantir seus com¬ 
promissos com a União, poderá 
implementar no estado o aumento da 
contribuição dosservidores estaduais 
ao INSS e a criação da contribuição 
dos aposentados. Ou seja, a mesma 
receita do governo FHC/FMI. 

Os percentuais de contribuição 
ainda não estão definidos e, segun¬ 
do Garotinho, tal cobrança atingiria 
os que vão se aposentar. No entanto, 
a proposta — embora tenha sido 
levaVitada em primeira mão pelo 
Secretário de Planejamento, Jorge 
Bittar, do PT—já está gerando crise 
na equipe de governo. A direção do 
PT no Rio apresentou posição con¬ 
trária à cobrança e alguns petistas 
que compõem o governo estão insa¬ 
tisfeitos com o “excesso de centrali¬ 
zação e a falta de diálogo”. 

Para os trabalhadores do esta¬ 
do, que estão há mais de quatro anos 
sem reajuste salarial, a criação da 
contribuição vai significar mais um 


ono 


Além disso, Garotinho afirmou 
que “se a Cedae não melhorar a 
qual idade dos serviços dentro de um 
ano, o sistemade distribuição de águas 
e esgoto do Estado será municipalizado 
e repassado, através de concessões, a 
empresas privadas que gerenciarão o 
serviço" (O Globo, 9/1/99)- Isso vai 
significar concretamente a privatiza¬ 
ção da Companhia de Saneamento 
do Estado. 

Nunca é demais lembrar que 
Garotinho, durante a campanha elei¬ 
toral, se comprometeu com a catego¬ 
ria urbanitária e com a população do 
Rio a não privatizar a Cedae e, caso 
a empresa tivesse sido vendida pelo 
ex-governador Marcello Alencar, a 
cancelar o processo. 

A decretação da moratória da 
dívida do estado é uma necessidade 
para poder atender qualquer de¬ 
manda social. Diante do quadro de 
brutal arrocho imposto pelo FMI, 
que vai agravar ainda mais a crise e 
falência dos estados, ela chega a ser 
uma medida elementar. Ao negar-se 
a tomar esta decisão, Garotinho 
mostra que vai na direção da susten¬ 
tação do governo FHC/FMI. Vai ine¬ 
vitavelmente rasgar promessas de 
campanha e enfrentar-se com os 
trabalhadores do estado. 


Esquerda entrou 
em barca furada 


O PT e os demais partidos da 
esquerda que compuseram a Fren¬ 
te Mudo Rio (PCdoB, PCB) estão 
comprometidos com o atual proje¬ 
to de gestão para o estado. 

O PT, além de ter a vice- 
governadora, Benedita da Silva, 
ocupou as secretarias de Ação 
Social (com a própria Benedita da 
Silva), Planejamento (Jorge Bittar) 
eTrabalho (Gilberto Palmares). Este 
partido está também com as sub¬ 
secretárias de Educação (Lia Fa¬ 
ria), Ciência e Tecnologia (Ricardo 
Vieiralves), Segurança Pública (Luís 
Eduardo Soares), entre outras. O 
PCB vai assumir a sub-secretaria 
do Trabalho, para onde será no¬ 
meado José Carlos "Negão". Já o 
PCdoB ficou com a Secretaria de 
Ciência eTecnologia. 


O PSTU do Rio de Janeiro 
reafirma que é oposição ao gover¬ 
no Garotinho; levanta a necessi¬ 
dade de os trabalhadores cariocas 
mobilizarem-se para garantir a 
manutenção de seus direitos. E 
alerta que estes partidos da classe 
trabalhadora caminham para um 
beco sem saída se não romperam 
com um governo disposto a apro¬ 
ximar-se de Fernando Henrique (o 
que é uma traição inominável se 
considerarmos a atual conjuntura 
política e econômica). Se ficarem 
neste governo, vão acabar sujan¬ 
do suas mãos quando o governa¬ 
dor pedetista começar a por em 
prática as medidas capazes de fa¬ 
zer o estado do Rio "honrar seus 
compromissos" com o governo fe¬ 
deral. (L.A.) 




Na campa¬ 
nha eleito¬ 
ralI, Garoti¬ 
nho assumiu 
compromis¬ 
sos com os 
trabalhado¬ 
res. Agora, 
vive no 
telefone, 
tentando 
um compro¬ 
misso com ò ^ 
governo' 

FHC 


Mar de lama 
nos hospitais 


Os hospitais estaduais que fo¬ 
ram privatizados pelo ex-govema- 
dor Marcello Alencar (PSDB) vivem 
uma grave crise. Durante a campa¬ 
nha eleitoral, Garotinho se compro¬ 
meteu a desfazer as terceirizações, 
desde o início combatidas pelas en¬ 
tidades médicas e por parlamentares 
da oposição. Já houve inúmeras de¬ 
núncias de irregularidades na 
privatização das unidades e existem 
várias ações na Justiça, inclusive do 
Sindicato dos Trabalhadores em Saú¬ 
de, Trabalho e Previdência Social do 
Rio (Sindisprev) e do ex-deputado 
pelo PSTU, Lindberg Farias, exigin¬ 
do a anulação do processo. 

São dramáticos os exemplos 
desta crise. Os funcionários dos hos¬ 
pitais Rocha Faria e do Carlos Chagas 
não receberam até hoje os salários 
de julho a setembro. No Pedro II, 
idosos com problemas respiratórios 
foram retirados do Centro de Trata¬ 
mento Intensivo e só foram reinte¬ 
grados à unidade após denúncias 
das entidades sindicais e de usuá¬ 
rios. No mesmo hospital, de dezem¬ 
bro de 1998 até o dia 20 de janeiro 
houve quatro mortes de mulheres e 


de três crianças em partos. 

A deputada Cida Diogo (PT) 
entrou com ação na Justiça pedindo 
a suspensão por parte do Governo 
do Estado do pagamento ao Grupo 
Médico Pelegrine (GMP) que hoje é 
o gestor dos hospitais. 

Embora muito importante, ape¬ 
nas a suspensão do pagamento aos 
tubarões da saúde e a política de 
auditoria nos hospitais não basta 
para resguardar as centenas de vidas 
que passam diariamente pelas uni¬ 
dades. É preciso implementar já a 
anulação das privatizações. O esta¬ 
do deve garantir saúde pública, gra¬ 
tuita e de qualidade para toda a 
população. 

E aqui volta novamente o pro¬ 
blema da moratória. Para o estado 
garantir saúde pública digna, o go¬ 
vernador tem que romper com a 
lógica de FHCe do FMI, decretando 
a moratória das dívidas estaduais 
(interna e externa) e aplicando estes 
recursos — que normalmente vão 
parar nos bolsos de banqueiros e 
especuladores - em projetos sociais 
que atendam as necessidades da 
população. (L.A.) 
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E_S_T_J^J)__0_S Frente Popular insiste em não declarar moratória 


Olívio esperneia mas 
quer pagar a dívida 


Atton do Freitas 



Governadores da oposição em reunião com membros do governo: inútil 


Julio Flores, 

de Porto Alegre 

reunião dos governa¬ 
dores que se situam 
na oposição, realiza¬ 
da em Porto Alegre 
dia 5 de fevereiro não 
produziu nenhuma 
grande novidade. A 
não ser a própria Carta de Porto 
Alegre que apesar do tom de exi¬ 
gência ao governo federal (fim das 
retaliações aos estados como con¬ 
dição para o “diálogo”), destoa 
completamente do que estes go¬ 
vernadores estão efetivamente dis¬ 
postos a fazer até agora. 

Esta disposição para o diálo¬ 
go dos governadores estava em 
completa contradição com o esta¬ 
do de espírito dos quase mil tra¬ 
balhadores e jovens que se mani¬ 
festaram em frente ao Palácio 
Piratini, convocados pela Coor¬ 
denação Unitária dos Trabalha¬ 
dores. Havia profundo entusias¬ 
mo com as propostas de expulsão 
do FMI do país, 
do fim do gover- 
np FttCe, como 
não poderia dei¬ 
xar de ser, com a 
necessária decla¬ 
ração de mora¬ 
tória das dívidas 
por parte destes governos. Coe¬ 
rente mesmo foi o próprio 
Fernando Henrique que, irritado, 
segundo ele, com o teor “de desa¬ 


fio” da Carta de Porto 
Alegre, não só cancelou 
a reunião que teria com 
Garotinho, Olívio Dutra 
e Ronaldo Lessa, como 
mandou apenas seus su¬ 
bordinados recebê-los, 
dando mostras de que 
não está nem um pouco 
disposto a rever sequer 
as retaliações, quanto 
mais os termos da rene¬ 
gociação das dívidas dos 
estados. 

Justiça seja feita, 

Olívio Dutra esperneou 
e não queria, segundo a 
imprensa, se submeter a 
esta humilhação, mas 
depois de horas, foi dis¬ 
suadido pelo presidente 
do PT, José Dirceu (mais 
uma vez ele) em sua 
intenção de entregar a 
carta e se retirar da reu¬ 
nião com os emissários 
do governo federal. É profunda¬ 
mente lamentável que, apesar de 
toda a retaliação 
promovida por 
FHC ejn comum 
acordo como FMI 
e da sua arrogân¬ 
cia e determina¬ 
ção em subordi¬ 
nar os estados 
aos desígnios dos banqueiros in¬ 
ternacionais, os governos de opo¬ 
sição como um todo, mas especi¬ 
almente o governo da Frente Po¬ 


pular, não tomam uma atitude 
firme de declarar moratória desta 
dívida, apelando para mobilização 
popular nas ruas para enfrentar o 
FMlco FHC. 

Não se trata de uma questão 
de interpretação abusiva da nossa 
parle sobre o significado da polí¬ 
tica do governo da Frente Popular. 
Em toda a imprensa nacional está 
estampada em letras garrafais que 
o governo da Frente Popular, no 
estado do Rio Grande do Sul, 
reafirma todos os dias que sua 


disposição é u honrar seus compro¬ 
missos com o governo federal, des¬ 
de que seja em patamares aceitá¬ 
veis, algo em tomo de 5% de com¬ 
prometimento da receita líquífyaj ' 
reat. Olívio quer um pacto pára 
esta questão, aposta na negocia¬ 
ção e não no confronto; e dá 
mostras desta disposição quando 
diz que ao invés de declarar a 
moratória e apostar na radica¬ 
lização, “ confia em uma decisão 
soberana da justiça para resolver o 
problema da dívida do estado”. 




■estantes no 
Porto Alegre 
a moratória 


É hora de dar um basta! 


Salta aos olhos uma pergun¬ 
ta: porque tanto zelo em querer 
honrar esses compromissos que 
são anteriores ao atual governo? 
Em tese, o atual governo gaúcho 
não tem nada a ver com tais com¬ 
promissos e nem com as condi¬ 
ções em que foram negociados 
por governos como Simon, Colla- 
rese por último, papa fechar com 
chave de ouro, Antonio Britto. 

Como pode o governo Olívio 
Dutra afirmar todos os dias que 
quer honrar a dívida, se esta deu 
um salto fenomenal no último 
período devido aos juros escor- 
chantes que sustentaram o real? 
Ela saltou de R$ 4,4 bilhões em 
1994 para R$ 8,9 bilhões em 
1996 e daí pulou para R$ 13,4 
bilhões em 1998. Um aumento 
de 300% em 4 anos! 

Uma dívida que é ilegítima, 
não mereceria, pelo menos, uma 
profunda investigação de sua ori¬ 
gem? Por que cresceu tanto em 
tão pouco tempo e que tipo de 


acordo fecharam os governos an¬ 
teriores para se chegar a esta 
situação? Não é possível com¬ 
pactuar com atitudes como as dos 
governadores Zeca do PT, Garo¬ 
tinho, Ronaldo Lessa, Jorge Viana 
e João Capiberibe, que se recu¬ 
sam a declarar moratória por¬ 
que, segundo eles próprios, es¬ 
tão preocupados em sustentar a 
governabilidade de Fernando 
Henrique. 

Basta! E preciso romper com 
esta pusilanimidade diante deste 
quadro. É preciso apostar na 
mobilização dos trabalhadores e 
do povo, não reconhecer esta dí¬ 
vida, declarar moratória e dar um 
primeiro passo para mexer com 
os poderosos do estado que rece¬ 
beram vários privilégios. Por 
exemplo, se as isenções fiscais 
fossem anuladas, o Estado pode¬ 
ria arrecadar R$ 3 bilhões em 
1999, segundo documento do 
próprio governo da Frente Popu¬ 
lar. (J.F.) 


Reforma Agrária: esta 
dívida é para ser paga 


Cerca de 3 mil famílias gaú¬ 
chas de sem-terra aguardam, 
acampadas, por assentamento e 
pela reforma agrária que não 
vem. Aliás, é bom fazer as con¬ 
tas de quantas delas ficam sem 
assentamento enquanto o go¬ 
verno deposita judicialmente as 
maiores partes das parcelas da 
dívida, todo mês (e paga as 
menores, é preciso que se diga). 
Segundo o jornal dos Sem Terra 
edição 186, janeiro/fevereiro de 
1999, seriam necessários RS 
20.580 para assentar uma famí¬ 
lia, entre receber sua terra, ir 
morar nela e receber os recur¬ 
sos mínimos para reiniciar sua 
vida. 

Este valor estaria distri¬ 
buído do seguinte modo: crédi¬ 
to de alimentação por um ano, 
no valor de R$ 340,00; crédito 
de fomento para a primeira roça, 
no valor de R$ 740,00; crédito 
de habitação que varia de R$ 2 


mil e RS 3,5 mil; crédito do 
Procera, custeio, no valor de 
RS 1 mil reais (a cada ano); 
crédito do Procera, para investi¬ 
mento, no valor de RS 7,5 mil e 
Crédito Cooperativa (se for só¬ 
cio de cooperativa), podendo 
retirar mais RS 7,5 mil para a 
cooperativa. 

Fazendo as contas nota-se 
facilmente que com os R$ 800 
milhões que o governo petista 
pagaria (ou pagará?) de dívida 
interna e externa no ano de 1999, 
daria para assentar nada mais 
nada menos do que 38.872 famí¬ 
lias de sem terra, nestas condi¬ 
ções que o MST, com justa razão, 
considera mínimas. Simplesmen¬ 
te 3,88 vezes o que Olívio Dutra 
se propôs a assentar em quatro 
anos de governo, ou seja, 10 mil 
famílias. Aliás, proposta de pro¬ 
grama que os acampados aguar¬ 
dam ansiosamente para ver 
implementada. (J-F-) 
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Governo FHC entrega economia para especuladores 

FMI assume o comando, 
país ruma para o abismo 


Fernando Silva, 

da redação 

em mesmo os generais 
mais entreguistas da di¬ 
tadura militar e seus mi¬ 
nistros pró-FMI, como 
Delfim Neto, chegaram 
a tanto. Após a explosão 
do real, o governo FHC 
decidiu abrir mão dos 
intermediários e, rigorosamente, a 
economia do país está sob a batuta 
geral do FMI e administrada por um 
pequeno grupo de executivos dos 
fundos internacionais e nacionais de 
especulação. É o que ficou claro com 
a indicação de Armínio Fraga (um 
dos principais executivos do mega- 
especulador mundial George Soros), 
para a presidência do Banco Central, 
e com a intervenção direta do FMI, 
através de Stanley Fischer, que veio 
ao Brasil determinar quais são as 
novas condições e prioridades que a 
economia deverá seguir após a des¬ 
valorização do real. 

Vale destacar que a nova equi¬ 
pe do Banco Central tem também 
dois diretores ligados aos bancos de 
investimentos, Garantia e BBA — 
| respectivamente Daniel Gleizer, di- 
1 retor de Assuntos Internacionais do 
BC (e também um ex-funcionário do 
FMI) e Luis Fernando Figueiredo, 


diretor de Política Monetária. De 
quebra, o ex-ministro Marcílio Mar¬ 
ques Moreira, atualmente consultor 
da Merril Lynch, será também con¬ 
sultor “informal" do BC. 

A entrevista coletiva onde 
Stanley Fischer, falando em inglês, 
expôs o que é a “revisão” de metas 
do acordo Brasil/FMl, ao lado do 
ministro da Fazenda Pedro Malan, 
reduzido a condição de assessor, 
não deixou dúvidas de quem man¬ 
da aqui no quintal. FHC optou por 
um caminho ainda mais violento 
de ataques aos trabalhadores e 
pobres para seguir governando a 
favor do “mercado", leia-se, dos 
grandes capitalistas e especuladores 
internacionais. 

Para começar, o governo terá 
que pedir permissão ao FMI para 
realizar qualquer medida que vise 
limitar a saída ou entrada de dóla¬ 
res no país. Também será o FMI 
que irá autorizar, ou não, qualquer 
medida que o governo queira to¬ 
mar para conter importações, regu¬ 
lar taxa de juros ou interferir na 
remessa de lucros. Enfim, o gover¬ 
no não pode fazer nada para per¬ 
turbar os negócios do capital inter¬ 
nacional sem o aval do FMI, a nãjo 
ser que queira bater de frente cóm 
o Fundo. E como não acreditamos 
em papai riòel... 



Fundo quer 
terra arrasada 


Para os trabalhadores, para as 
camadas mais pobres da popula¬ 
ção e sobrando também para a 
classe média, o pós-explosâo da 
moeda significará, se depender dos 
novos mandatários da nação, um 
brutal arrocho acompanhado de 
recessão e com destruição de direi¬ 
tos sociais e serviços públicos. Se¬ 
não vejamos. 

O FMI estabeleceu que em 
1999 o Brasil tem que chegar a um 
superávit primário de 3,5% do PIB 
(algo em torno de US$ 28 bilhões). 
Pelo acordo original, esta meta 
estava prevista para o ano de 2001. 
E embora não estejam concretiza¬ 
das (e por isso há muita boataria de 
que o gpvemo estava preparando no 
carnaval um novo pacote), já está 
claro que virão medidas duríssimas: 
mais cortes sociais, aumento de im¬ 
postos e mais privatizações 
(Petrobrás, BB, CEF estão na mira). 

Outra orientação do Fundo para 
tentar evitar a saída de dólares e o 
descontrole inflacionário (e óbvio, 
manter a extraordinária remunera¬ 
ção aos “investidores") é manter nas 


alturas as taxas de juros. É o cenário 
de recessão com inflação. Aliás, já 
não é um cenário, é a realidade. 
Segundo o IPEA, o Brasil já está 
tecnicamente em recessão pois hou¬ 
ve recuo do PIB nos dois últimos 
trimestres de 1998 (1,52% e 1,8%). 
E quanto a inflação, bem, nem o 
FMI e o governo falam mais em 
inflação menor de 10% este ano. 

Nestas condições, está coloca¬ 
do para os trabalhadores a necessi¬ 
dade de um levante para expulsar 
daqui o FMI e este governo de 
lacaios. Joseph Stiglitz economista 
chefe do Banco Mundial, que todos 
sabemos não se tratar de nenhuma 
instituição socialista, revelou esta 
preocupação no Fórum de Davos: 
“Para defender sua moeda, desde 
agosto de 1997, o Brasil gastou US$ 
40 bilhões, que foram direto para 
Wall Street. Obviamente alguém to¬ 
mou esta decisão. O que me preocu¬ 
pa é que os trabalhadores e outros 
setores da sociedade brasileira, que 
vão pagar essa conta, não foram 
consultadof (revista Isto ÉDinhei¬ 
ro, 10/2/99). (F.S.) 



- R ÁP IDA S - 

♦ O mega-investidor George Soros, o chefe do atual presidente 
do BC, é um mestre da especulação internacional (é um dos chefes 
dos tais ataques especulativos contra moedas nacionais). Ele 
administra oito fundos de investimentos, com cerca de US$ 21,5 
bilhões. Em 1 992, ganhou US$ 1 bilhão ao apostar contra a libra 
esterlina, ou seja, ganhou uma queda de braço contra o governo 
inglês. No Brasil, Soros tem negócios imobiliários na ordem de US$ 
250 milhões (prédios, flats, shopping centers) e comprou US$ 100 
milhões em ações da Companhia Vale do Rio Doce quando da sua 
privatização. 

j 

♦ Armínio Fraga, trabalhava (ou trabalha?) para Soros desde 
1993. Antes disso, esteve no BC durante os governos Collor e 
Itamar Franco (entre 1991/1 993) como diretor da Área Externa do 
Banco. Fraga não é apenas um executivo muito bem remunerado 
(US$ 700 mil por ano era seu salário com Soros). É também um 
milionário especulador. Segundo o jornal Folha de S.Paulo, Fraga 
recebeu um prêmio de US$ 25 milhões de Soros como participação 
nos lucros realizados. Sabe-se lá aonde está aplicada esta fortuna, 
mas não é difícil sabera favor de quem vai governar. 

♦ Os estados e municípios vão ficar ainda mais numa sinuca 
de bico após o novo acerto com o FMI. Dos tais 3,5% do superávit 
primário pretendidos pelo Fundo, caberiam aos estados e municí¬ 
pios contribuir com 0,4% (algo em torno de US$ 3,2 bilhões). 
Diante do quadro de falência dos estados e municípios (a dívida 
dos estados com a União renegociada em 1998 é de mais de 
R$ 82 bilhões), fica difícil imaginar de onde vão arrancar este 
dinheiro (haja cortes!). Não tem jeito, caros governadores do PT: 
ou é moratória ou é submissão total. 

♦ Em tempp: apesar dos desmentidos, o governo já está fazendo um 
discreto confisco da poupança. Ele aumentou o redutor da Taxa 
Referencial (TR) — que regula o rendimento da poupança. Quanto 
maior o redutor, menor o rendimento. Em fevereiro a poupança rendeu 
1,7905%; em março, cairá para 1,3339%. E como a inflação já no mês 
de fevereiro está projetada na casa dos 3%... 


6 


Opinião 


Socialista 


/ 












Dívidas externa e interna: 
as amarras do Brasil 


Mariúcha Fontana e 
Chico Porto, 

da redação 

dívida externa brasilei¬ 
ra está hoje na casa dos 
USS 230 bilhões e a dívi¬ 
da interna em quase RS 
400 bilhões (93% dela 
sào dívidas do governo 
para com grandes mo¬ 
nopólios, bancos efun¬ 
dos de investimentos nacionais e 
internacionais e 20% da mesma 
está dolarizada). Ambas as dívidas 
deram um tremendo salto para cima 
nestes anos de neoliberalismo, par¬ 
ticularmente sob o governo FHC. 
Elas são o mais importante mecanis¬ 
mo de sangria das riquezas do Bra- 
sil, de aprofundamento das desi¬ 
gualdades sociais, a causa da misé¬ 
ria da maioria do nosso povo e, neste 
momento, concentram toda a crise. 

O pagamento dos juros e par¬ 
celas dessas dívidas, no ano passa¬ 
do, consumiram mais de 65% de 
tudo o que o pais arrecadou de 
impostos e outros itens que com¬ 
põem a receita do governo . de RS 
105 bilhões que foram as receitas 
do governo, RS 71 bilhões foram 
para pagar juros e prestações des¬ 
sas dívidas. E, no entanto, as dívi¬ 
das cresceram ainda mais, numa 
verdadeira bola de neve. Por isso, o 
Brasil está falido. 


Nesse momento, quando o país 
- por culpa dogovemo-se compor¬ 
ta como uma colônia dos Estados 
Unidos, cabe aos trabalhadores, à 
maioria do poiK) e à esquerda se 
levantarcontra essa dependência e 
dar um basta ao pagamento dessas 
dívidas. 

No entanto, muitos trabalha¬ 
dores e atiinstas se perguntam: Será 
que é correto dar um “calote”? 
Quem fez, quem se beneficiou e 
quem paga a dívida ? O Brasil não 
seria invadido ou sufocado pelos 
Estados l bi idos se fizesse uma mo¬ 
ratória da dívida externa? Qual é 
a diferença entre moratória, 
renegociação e suspensão ou não 
pagamento das dívidas? A decre¬ 
tação de moratória pelo governa¬ 
dor /ta mar Franco (PMDB/MG e 
ex-vice de Collor) foi uma atitude 
correta? 

Nesta e nas duas próximas 
páginas vamos buscar fazer um 
histórico da divida externa, para 
mostrar como ela faz do Brasil 
um pais dependente, semi-colo- 
nizado e com um dos piores indi¬ 
cadores sociais do mundo. Vamos 
buscar demonstrar também que a 
dívida interna hoje é só o outro 
lado da mesma moeda. Ela está 
intimamente ligada à dívida ex¬ 
terna e à rapinagem que o capital 
estrangeiro tem promovido no 
nosso país. 




♦ Dívida da ditadura paga 10 vezes 



• Em US$ bilhões 


Pendurados 
desde a colônia 


Pagamos 10 vezes 
a dívida da ditadura 


Nem bem o Brasil proclamou 
a independência de Portugal em 
1822 e em 1824 já estava pendura¬ 
do e dependente da Inglaterra. A 
dívida externa começou com um 
empréstimo de 3,6 milhões de li¬ 
bras esterlinas, chamado de “em¬ 
préstimo português”, porque esta¬ 
va destinado a pagar indenizações 
a D. Joào VI e dívidas do período 
colonial (dívidas contraídas com a 
Inglaterra para combater a própria 
independência). 

A partir daí a história do país é 
a de empréstimos para pagar dívidas 
que geram novas dívidas, num curso 
sem fim de pagamentos de juros e 
parcelas, que estrangulam as finan¬ 
ças nacionais e que para serem qui¬ 
tados precisam de novos emprésti¬ 
mos, que geram mais juros. 


Este primeiro empréstimo - 
depois de dois novos acordos - só 
foi saldado em 1890, depois de 
uma sangria de 65 anos de juros. 
Pagamos por ele 6,18 milhões de 
libras, mais de duas vezes o valor 
emprestado. 

Mas ainda no final do impé¬ 
rio (antes de quitar o “portugu¬ 
ês”) e no início da República, o 
Brasil já estava de novo total- 
mente endividado e os juros pu¬ 
laram de 300 mil libras anuais 
para 3 milhões e em 1913 para 15 
milhões - produto dos acordos e 
empréstimos do Malan/Gustavo 
Franco da época: ministro Cam¬ 
pos Salles. Resumindo a conta, a 
monarquia penhorou o Brasil em 
70 milhões de libras e a Repúbli¬ 
ca - até 1934 - em 367 milhões. 


Em 1964, depois do golpe 
militar, o Brasil devia US$ 3 bi¬ 
lhões. A primeira fase do 
endividamento crescente da dita¬ 
dura vai de 68 a 73, anos do “mila¬ 
gre econômico": a dívida saltou 
para US$ 12 bilhões. 

Quem mais se beneficiou dela 
foram as indústrias multinacionais 
de bens duráveis (automobilísticas 
à frente), que sào quem tomaram 
os maiores empréstimos, em se¬ 
gundo lugar vêm as empresas naci¬ 
onais (sobretudo as empreiteiras) e 
em terceiro as estatais e o estado: 
que mesmo com a menor parte 
investe em estradas, viadutos, re¬ 
des de energia, etc, para viabilizar 
as multinacionais. Nestes anos - 
com um forte arrocho salarial e 
afirmação das multinacionais - o 
país cresce a uma média de 11,2% 
ao ano. 

A segunda fase do endi¬ 
vidamento veio de 1974 em diante. 


O preço internacional do petróleo 
quadruplicou - o que atingiu em 
cheio o modelo brasileiro, baseado 
na indústria automobilística e no 
transporte de cargas — e os juros 
externos saltaram de 5% para 21%. 
Geisel pagou juros altíssimos e to¬ 
mou novos empréstimos. Em 1975 
ela já tinha pulado para USS 25 
bilhões. Em 1973 o pagamento dos 
juros consumiu 35% do valor da¬ 
quilo que o país exportava. Em 
1982 passou a consumir 90% das 
exportações e o país foi à insolvên¬ 
cia e ao FMI. 

A dívida, que no início era de 
USS 3 bi, foi para USS 81,5 bi em 
1985 e estava em US$ 115 bilhões 
em 1990. Os juros crescentes leva¬ 
ram à estagnação econômica toda 
a década de 80, que não teve 
praticamente investimento em infra- 
estrutura e capacidade instalada. 
De 1975 a 1990 o Brasil pagou US$ 
100 bilhões de juros. 


♦ "Empréstimo português": dívida paga em dobro 





Montante T 

-Em réstimo 1 

1824 

3 milhões 

Tomada 

1890 

6,1 8 milhões 

Liquidação 


Utilizamos dados, informações e análises de: Retrato do Brasil; Oficina de Informa¬ 
ções; Programa Educativo Dívida Externa (Pedex/CNBB); Nelson Le Cocq - do CORE- 
COM e da Comissão PACS Jubileu 2000; Análise Semanal da Conjuntura Econômica 
-Núcleo de Educação Popular 13 de Maio; Boletim do Banco Central; Arquivos: jornal 
Versus e jornal Convergência Socialista; Globalização, Subjetividade e Totalitarismo 
— Euclides André Mance. 


Opinião Socialista §Q| 











































k 

MUtfAr 4. t I 


De Collor a FHC: 

a década da rapina 


Renato Benvnutti 



e Collor a FHC, a dívi- 
da externa pulou de 
cerca de US$ 100 bi¬ 
lhões (1990) para US$ 
230 bilhões (1998). E a 
dívida interna saltou 
de R$ 54 bilhões para 
quase RS 400 bilhões. 

Collor deu o ponta pé inicial 
na obra neoliberal, que desen¬ 
volveria um processo de 
endividamento para além de to 
das as possibilidades do país e o 
levaria à insolvência. Com ele 
veio a abertura comercial (a der¬ 
rubada das barreiras alfandegári¬ 
as) e o desmonte dos controles 
cambiais. Collor criou 5 “anexos" 
na contabilidade do Banco Cen¬ 
tral, pelos quais poderiam entrar 
e sair dólares livremente do país. 
Ao mesmo tempo, elevou os ju¬ 
ros internos para 30% ao ano: os 
maiores do mercado mundial. 
Assim, estimulava que os gran¬ 
des capitalistas tomassem emprés¬ 
timos em dólares no exterior - ou 
simplesmente trouxessem seus 
dólares depositados em paraísos 
fiscais - e os aplicasse aqui, em 
títulos do governo, a juros de 
30%. Isso fez com que a partir de 
1992, grandes empresas e bancos 
tomassem em seis anos mais de 
US$ 100 bilhões em empréstimos 
lá fora. Hoje calcula-se que dos 
US$ 230 bi da dívida externa, 
US$ 148 bi sejam dívidas de gran¬ 
des empresas. Dívidas que, como 
veremos, já foram devidamente 
estatizadas. 

Esse endividamento todo, no 
entanto, não se reverteu em inves- 


ti 


timentos em infra-es¬ 
trutura, em novas em¬ 
presas (fora uma dúzia 
de montadoras). Nada 
disso, o Brasil teve a 
menor taxa de cresci¬ 
mento e a maior taxa 
de desemprego de sua 
história nessa década. 

Essa dívida monumen¬ 
tal financiou o paga¬ 
mento de juros aos 
banqueiros,.a ocupa¬ 
ção do mercado inter¬ 
no por mercadorias es¬ 
trangeiras e os passei¬ 
os e compras da bur¬ 
guesia e da classe mé¬ 
dia alta no exterior. 

Para piorar, sob 
Collor e FHC, foram 
feitos dois péssimos 
acordos de 

renegociação do pa¬ 
gamento da dívida, da 
antiga (a da ditadura) 
e da nova, que signi¬ 
ficaram uma transfe¬ 
rência líquida anual 
de dólares para os 
bancos internacionais 
em níveis muito superiores aos 
da década de 80. De 1990 até 
hoje, o país já pagou mais de US$ 
150 bilhões entre juros e parcelas 
do principal. 

A década de 90 bem poderia 
chamar-se a década da rapina 
total: o país ficou estagnado, 
nunca transferiu tantas riquezas e 
capitais para os países imperia¬ 
listas - em particular para os 
Estados Unidos - e acabou falido. 
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♦ Dívida interna e externa de Collor a FHC 


Ano [ 

1990 

—. vt -- 

1998 

m:. .-. >....! 

Dívida externa 

USS 115 bilhões 

USS 230 bilhões 

Dívida interna 

R$ 53 bilhões R$ 378 bilhões* 


* até novembro 


Como FHC faliu o Brasil 


O Plano Real foi implantado 
com uma semi-dolarização da mo¬ 
eda brasileira: o real foi valorizado, 
chegou a valer 1,25 dólar em 1994 e 
1995. 

Com o dólar barato aqui, com 
os juros internos nas nuvens e com 
a abertura das fronteiras, todas as 
contas externas explodiram: o país 
passou a ser deficitário (devedor) 
em todas suas transações com o 
exterior.. 

Como disse o sociólogo norte- 
americano James Petras, “ A dívida 
externa atualmente é uma boa des¬ 
culpa para liberalizar a economia a 
partir dos déficits. A meta estratégi¬ 
ca da dívida é cooptar a economia 
em seu conjunto e usar o pretexto do 
pagamento da dívida para abrira 
economia, para se apropriar de to¬ 
dos os seus setores. Eles não querem 
simplesmente a teta da vaca, mas a 
vaca inteira.” (InformativoDívida 
Externa- abril/maio/junho 1994) 

E assim foi, FHC deu a vaca 
inteira para os banqueiros e 
oligopólios internacionais. 


Além do pagamento anual 
crescente da dívida externa que, só 
sob FHC, abocanhou mais de USS 
100 bilhões — em 1994 levou USS 
22 bilhões e em 1997 já levava USS 
38 bilhões —, o Brasil passou a 
enviar uma montanha de dólares 
para pagar todas as demais contas 
com o exterior: 

Balança Comercial (expor¬ 
tações x importações). De um sal¬ 
do positivo de USS 10 a 15 bilhões 
anuais que o país tinha, passou a 
importar descontroladamente e a 
ter um saldo negativo de aproxi¬ 
madamente USS 10 bilhões ao ano. 

Remessas de Lucros. Estas 
pularam de USS 2,4 bilhões em 
1994 para mais de USS 7,5 bilhões 
em 1998. O Brasil passou a ser o 
maior pagador de lucros e dividen¬ 
dos do terceiro mundo. 

Turismo e Viagens. A dife¬ 
rença entre os dólares que os turis¬ 
tas estrangeiros deixam no Brasil e 
os que os brasileiros deixam lá fora 
cresceu 50 vezes: o déficit anual 
que era de aproximadamente USS 


100 milhões em 1990, pulou para 
USS 4,5 bilhões em 1997. 

Fretes. O déficit na conta de 
transportes internacionais também 
deu um salto. Com a política de 
destruição da marinha mercante 
brasileira e com o aumento das 
importações, o déficit foi de USS 


1,5 bilhão por ano em 1990 para 
USS 4,5 bilhões hoje. 

É só somar tudo e veremos a 
dimensão da sangria e da rapina¬ 
gem externa nesses anos de gover¬ 
no FHC e aqui ainda não computa¬ 
mos outras transferências, como 
pagamento de royalties, etc. 


♦ FHC detona as contas externas (em US$ bilhões) 










Juros dívida externa 

6,3 

10,4 

12,0 

Remessa de lucros 

2,8 

6,5 

7,5 

Saldo balança comercial 

(•xportaçõos - importações) 

+ 10,4 

-8,3 

-4,5 

Saldo dos gastos em 
viagens internacionais 

0,1 

média anual 

4,5 

Gastos com fretes 

(conta transportos internacionais) 

1,5 

média anual 

4,5 


* até outubro 
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Dívida interna: o 
outro lado da moeda 



♦ Dívida interna cresceu 424% sob FHC 


■■méB 

1991 

Dívida interna 

R$ 53 bilhões 


R$ 61,8 bilhões 


,£QQi 


R$ 378 bilhões 


* até novembro, hoje já passou dos R$ 400 bilhões 


A dívida interna é um sub¬ 
produto da dívida externa. Ela é 
formada em sua ampla maioria 
por títulos emitidos pelo gover¬ 
no brasileiro, nos quais ele se 
compromete a pagar juros de 
agiota : hoje 49%- Ela é compos¬ 
ta por dívidas da União e tam¬ 
bém dos estados e municípios: 
mas quem estipula os juros é o 
Banco Central. 

Quem compra esses títulos 
do governo, em geral com venci¬ 
mentos de curto prazo - em mé¬ 
dia seis meses - , são os fundos 
de investimento (como o do 
especulador George Soros), as 
grandes empresas e bancos. Boa 
parte da dívida interna é com 
credores estrangeiros. 

De acordo com dados do 
Banco Central, entre dezembro 
de 1994 e dezembro de 1998, o 
estoque de títulos públicos no 
mercado aumentou 424,2%. Em 
novembro de 1998 a dívida esta¬ 
va em R$ 378 bilhões, quando 
em 1990 ela era de R$ 53 bi. Com 
a desvalorização do real - embo¬ 
ra não haja dados do Banco Cen¬ 
tral - todos os analistas afirmam 
que a dívida interna já passou 
dos R$ 400 bilhões. Em 1997 só 
de juros o governo teve de pagar 
R$ 44,9 bilhões (quando o Orça¬ 
mento - tudo o que país arreca¬ 
da de receitas - foi cie R$ 81 
bilhões). De janeiro a h'cJvembfÓ 
de 1998 o total de juros a ser 
pago já atingia R$ 65,7 bilhões. 

Esse crescimento da dívida 
interna tem tudo a ver com a 
dívida externa. O governo preci¬ 
sava de dólares para manter o 
real valorizado (um estoque de 
reservas de dólares alto para, no 
caso das empresas procurarem 
trocar reais por dólares, o gover¬ 
no pudesse fazer a troca sem 
desvalorizar o real). 

O governo conseguia esses 
dólares de três formas: a) trocava 


por reais os dólares que as em¬ 
presas e bancos emprestavam lá 
fora ou ele mesmo pegava em¬ 
préstimos no exterior; b) vendia 
estatais - por menos que a meta¬ 
de do preço - para grupos estran¬ 
geiros; c) emitia títulos com juros 
estratosféricos que atraia “inves¬ 
tidores” externos e internos. 

A dívida crescia porque o 
governo cada vez precisava de 
mais dólares e também de mais 
reais e lançava mais títulos. Além 
disso, ele "rolava" parte da dívi¬ 
da (do principal e dos juros). 
Além dos juros, periodicamente 
vencem os títulos. Por exemplo, 
entre janeiro e junho deste ano 
estão previstos vencimentos da 
ordem de R$ 135,8 bilhões de 
títulos da dívida. 

O governo, antes, pagava 
parte dos juros, renegociava no¬ 
vos prazos e incorporava os juros 
não pagos ao principal, sobre o 
qual incidiam mais juros. Boa 
parte do crescimento da dívida 
tem a ver com o crescimento 
autônomo dos juros (juros sobre 
juros que vão sendo incorpora¬ 
dos ao principal). 

A bola de neve em que se 
transformou essa dívida levou os 
“investidores” à percepção de que 
o país não teria como pagá-los. 
Então, não só pararam de entrar 
dólares no país, como muitos qui- 
àèrãm receber sexis títulos da dí¬ 
vida interna, comprar dólar com 
o dinheiro e mandá-los para fora: 
assim saíram boa parte dos US$ 
40 bilhões de outubro para cá. 

O governo para tentar segurá- 
los aumentou ainda mais os juros 
e já há um bom tempo passou a 
emitir títulos com desvalorização 
cambial: além dos juros nas altu¬ 
ras, se o real se desvalorizasse, 
quem tinha tais títulos não per¬ 
deria nada em dólar. Assim, “es- 
tatizou” boa parte da dívida ex¬ 
terna das grandes empresas. 


# 

E preciso 
com esta 

Não é possível resolver ne¬ 
nhum dos problemas sociais do 
Brasil e nem evitar a catástrofe 
que esse governo e os capitalistas 
estão jogando sobre as costas dos 
trabalhadores e do povo pobre, 
se não se colocarmos um fim 
nessa eterna sangria que essas 
duas dívidas promovem. É preci¬ 
so decretar uma moratória unila¬ 
teral - como primeiro passo para 
o não pagamento - da dívida 
externa e da dívida interna aos 
grandes capitalistas. 

A moratória é uma questão 
de vontade política. É uma de¬ 
monstração de força com capaci¬ 
dade de mobilizar os trabalhado¬ 
res e a maioria do povo do Brasil 
e de outros países espoliados. 

A maioria da burguesia-bra¬ 
sileira não quer a moratória, por¬ 
que ela se beneficia das duas 
dívidas. Uma pesquisa de 1994 
mostra que capitalistas latino- 
americanos investiram US$ 400 


acabar 

sangria 

bilhões fora do continente: quase 
a totalidade da dívida externa da 
América Latina na época. Mas 
aos trabalhadores e à maioria do 
povo pobre e oprimido do Brasil 
e de toda a América Latina inte¬ 
ressa, e muito, por fim a essa 
sangria de séculos. 

Por isso, toda a esquerda 
precisa entrar em campanha e 
mobilizar pela moratória já das 
dívidas. 

Nesse sentido, é inacreditável 
e inadmissível que os governado¬ 
res do PT não decretem morató¬ 
ria nos estados que governam. É 
inadmissível que o PT não defen¬ 
da a moratória, no rumo do não 
pagamento e fale de renegociação 
“soberana”. 

Quem defende soberania de 
fato, tem que defender a expul¬ 
são do FMI do Brasil e da Améri¬ 
ca Latina e o não pagamento 
dessas dívidas. 

Moratória, já! 


De onde sai o dinheiro? 


O dinheiro para bancar o 
pagamento das dívidas exter¬ 
na e interna sai todo de um 
único lugar: do Orçamento da 
União. Se aumenta os gastos 
com juros, algo tem que ser 
cortado. 

Para pagar essa montanha 
de juros das duas dívidas nestes 
anos, o governo assaltou o di¬ 
nheiro que deveria ser destina¬ 
do à saúde, à educação, ao 
combate à seca, à aposentado¬ 
ria e ao salário do funcionalis¬ 
mo, à Reforma Agrária, aos in¬ 
vestimentos em saneamento 
básico, moradia popular e in¬ 
fra-estrutura e também as ver¬ 
bas do seguro desemprego e as 
destinadas à requalificação pro¬ 
fissional. Na outra ponta, bus¬ 


cou arrecadar mais, garfando o 
salário dos aposentados e do 
funcionalismo e criando impos¬ 
tos como o CPMF. 

Agora, com o acordo com 
o FMI, o orçamento está inte¬ 
gralmente voltado para o pa¬ 
gamento das dívidas e os cortes 
serão ainda maiores. O gover¬ 
no querdestinarem 1 999 mais 
US$ 23 bilhões do Orçamento 
para pagar juros. 

Mas se os trabalhadores e 
a classe média baixa estão sen¬ 
do estrangulados e a maioria 
do povo está sendo jogado na 
miséria e no desemprego, um 
punhado de oligopólios, ban¬ 
cos e especuladores nacionais e 
internacionais estão cada vez 
mais ricos. 


Opinião Socialista 


9 

























Crise cambial de janeiro marcou a explosão do real 

Voou moeda 
para todo lado! 



José Martins, 

economista e membro do Instituto de 
Estudos Socialistas 

uando decidiram jogar 
a toalha, no começo 
de janeiro, não supor¬ 
tando mais o peso da 
crise, o Fundo Mone¬ 
tário Internacional 
(FMI) e o governo bra¬ 
sileiro esperavam uma desvalori¬ 
zação cambial que se estabilizas¬ 
se rapidamente no que eles cha¬ 
mam de “novo ponto de equilí¬ 
brio", por volta de 1,60 real por 
dólar. Isso corresponderia a uma 
desvalorização de aproximada¬ 
mente 30%, como eles tinham 
planejado. Em 29 de janeiro, o 
dólar estava cotado no câmbio 
comercial a 2,05 reais, corres¬ 
pondendo a uma desvalorização 
de mais de 70%! O “ponto de 
equilíbrio” sumiu da tela dos com¬ 
putadores do governo e dos seus 
economistas. Eles esperavam tam¬ 
bém uma rápida queda da taxa de 
juros. Em 28 de janeiro o governo 
estava oferecendo títulos com ta¬ 
xas 25% ao ano mais a correção 
cambial e o mercado não se inte¬ 
ressava. Descobriram então que 
não estava ocorrendo uma desva¬ 
lorização cam¬ 
bial, mas a pró¬ 
pria explosão 
da moeda. 

Essa explo¬ 
são representa 
o inicio efetivo 
da maior crise 
econômica do Brasil nos últimos 
cinqüenta anos. Uma crise que 
deverá durar pelo menos dois 
anos, mesmo com a hipótese de 
que não aconteça uma depressão 
global nos próximos meses. Quer 
dizer, mesmo que tudo melhore 
para o capital global nos próxi¬ 
mos meses, iniciando-se mais um 
ciclo de expansão mundial, a 


economia brasileira ficaria em 
depressão profunda por mais 
dezoito a vinte meses. 

Mas antes de se preocupar 
com os níveis de desvalorização 
da moeda nacional, o que se deve 
observar é o nível de desvaloriza¬ 
ção da produção, quer dizer, do 
capital instalado e em função na 
economia brasilei¬ 
ra. De uma forma 
ou de outra essa 
desvalorização bá¬ 
sica acaba deter¬ 
minando todos os 
demais movimen¬ 
tos da economia 
— comércio, preços, juros, etc. 
Em 1999, a Produção Industrial 
continuará caindo no mesmo rit¬ 
mo do ano passado, que foi de 
aproximadamente 10%. A queda 
do Produto Interno Bruto (PIB), 
que no ano passado já foi próxi¬ 
ma de 1%, neste ano que se inicia 
será aprofundada ao ritmo de 
pelo menos 10%. 


Seriam completados, portan¬ 
to, dois anos seguidos de queda 
profunda da produção nacional. 
O nível de atividade global da 
economia .(.jndiMstriian^fíçwiíu- 
ra, minérios, transportes, cons¬ 
trução civil e serviços) teria 
regredido para os níveis de 10 
anos atrás. Assim, em 1999 o 
desemprego da força de trabalho 
deve aumentar para níveis supe¬ 
riores a 15% da produção econo¬ 
micamente ativa, segundo a con¬ 
servadora (e manipulada) 
metodologia do Instituto Brasi¬ 
leiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). 

Essa destruição da produção 
de capital não é apenas quantita¬ 
tiva. Representa uma desqua¬ 
lificação fundamental da econo¬ 
mia brasileira e da área latino- 
americana como um todo. O re¬ 
trocesso de qualidade da produ¬ 
ção industrial determinará até a 
forma de uma possível recupera¬ 
ção econômica brasileira. 




|çáo está em 
lhos e queda 
Ichegar a 10% 


Arrocho violento a caminho 


O índice de preços ao con¬ 
sumidor, que mede a chamada 
inflação, deve se elevar entre 
30 e 70% no ano de 1999. 
Haverá um pico ascendente e 
rápido no primeiro semestre do 
ano e uma tendência à acomo¬ 
dação no segundo semestre. 
Esse comportamento dos pre¬ 
ços no Brasil será comandado 
por um padrão mais próximo 
ao da Rússia (70% de inflação 
no ano passado) e ao da Indo¬ 
nésia (80%), do que ao da Co¬ 


réia do Sul (7% de inflação em 
1998). Isso por uma razão muito 
simples: as condições econômi¬ 
cas e financeiras do Brasil são 
similares às da Rússia e Indoné¬ 
sia e muito diferentes das corea¬ 
nas. 

A média da inflação brasi¬ 
leira em 1 999 ficará mais próxi¬ 
ma da banda mínima (30%) ou 
da banda máxima (70%), em fun¬ 
ção de outros elementos impor¬ 
tantes a serem resolvidos até o 
fim do primeiro semestre, princi¬ 


palmente as moratórias, e a 
nova forma de dolarização da 
economia a ser adotada pelo 
FMI/governo norte-americano. 

Com base nessas proje¬ 
ções, poderá acontecer um dos 
maiores arrochos salariais da 
história desta economia, uma 
perda de 30 a 50% do salário 
real em apenas um ano. Assim, 
a populaçãotrabalhadora bra¬ 
sileira será pressionada para 
reduzir pela metade o poder de 
compra do seu salário. (J.M.) 



o ganhando 


A desvalorização cambial 
e as elevadas taxas de juros 
só favorecem aos 
exportadores. Haverá 
certamente uma reversão da 
balança comercial, de um 
déficit de mais de US$ 6 

bilhões no ano passado, 
para um superávit que pode 
alcançar um volume entre 
US$ cinco e US$ sete bilhões 
neste ano. 

Esse superávit será 
alcançado através de três 
movimentos principais: o 
primeiro será um aumento 
muito grande das 
quantidades exportadas, com 
quase nenhuma elevação das 
receitas (em dólares) das 
exportações. O segundo será 
uma redução muito grande 
das quantidades e das 
^despeaas com importações^ £ 
o terceiro, finalmente, uma 
concentração maior das 
exportações em produtos 
primários agro-industriais e 
semi-manufaturados (soja, 
suco de laranja, minérios, 
calçados, aço, etc). 


Sem emprego 

Ao contrário do que muita 
gente pensa, a expansão das 
quantidades exportadas e a 
redução das importações não 
terão efeito significativo 
sobre o nível interno da 
produção e do emprego. A 
indústria de manufaturas, 
principalmente, terá pouca 
participação nessa reversão 
de déficit para superávit do 
comércio externo. 

Podemos salientar também 
que, no quadro atual das 
grandes áreas dominadas. 
Brasil, México e Argentina 
apresentam os piores 
resultados de comércio 
exterior. Na América Latina, 
o déficit comercial argentino 
do ano passado foi 
exatamente igual ao 
brasileiro, em torno de US$ 6 
bilhões. O déficit comercial 
mexicano girou em torno de 
US$ 7 bilhões. Assim, 
também essas economias 
terão que reformular em 
profundidade seu padrão 
cambial atual, para se 
proteger da desvalorização 
do real. (J.M.) 
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Dívida externa privada cresceu R$ 70 bi em um mês 

Reservas cambias estão 
sendo pulverizadas 


s cofres do Banco Cen¬ 
tral estão vazios de dóla¬ 
res. Calcula-se que ain¬ 
da existam de US$ 15 a 
US$ 20 bilhões disponí¬ 
veis. Já estão abaixo das 
reservas internacionais 
da Argentina (US$ 25 bilhões) e do 
México (US$ 30 bilhões). O que 
ainda resta dá muito mal para cobrir 
os pagamentos da divida externa 
que vencem nos próximos seis me¬ 
ses. De acordo com dados publica¬ 
dos na semana passada pelo próprio 
Banco Central, o país terá que pagar 
aproximadamente US$ 8 bilhões da 
sua dívida externa nos próximos 
dois meses. 

Os credores querem receber o 
que já foi emprestado, não aceitam 
renovar a dívida que está vencendo. 
Nem o financiamento para o comér¬ 
cio externo (exportação e importa¬ 
ção) existe neste momento. 

A dívida externa total do Brasil 
é de aproximadamente US$ 230 bi¬ 
lhões. Desse total, quase US$ 140 
bilhões são de empresas privadas. 
Antes da explosão do real, supondo- 
se uma taxa cambial de R$ 1,20 por 
dólar, a dívida externa privada 
correspondia » R$ 170 bilhões. De¬ 
pois da explosão, supondo-se que a 
taxa cambial possa regredir para 
R$1,70 por dólar, aquela dívida 
corresponde a R$ 240 bilhões. Quer 
dizer, cresceu R$ 70 bilhões em 
apenas um mês. 

As empresas terão que encon¬ 


trar esses recursos internamente para 
pagar em dia suas dívidas externas. 
Terão que ganhar em reais, trocar 
por dólares e pagar para os banquei¬ 
ros externos. A Petrobrás, por exem¬ 
plo, tem uma dívida externa de US$ 
8 bilhões. Com a nova taxa cambial, 
terá que arrancar de algum lugar 
uma receita adicional de R$ 4 bi¬ 
lhões. O mais provável é que ela 
tente através do aumento do preço 
dos combustíveis vendido no merca¬ 
do interno, o que representaria o 
estopim para a remarcaçào de pre¬ 
ços em toda a economia, para o 
descontrole inflacionário. Isso mos¬ 
tra que a inflação não é um fenôme¬ 
no causado apenas pela elevação 
dos preços internos de mercado das 
mercadorias importadas, ou coisa 
parecida, mas principalmente pela 
deterioração das condições financei¬ 
ras e de crédito de uma determinada 
economia. 

A dívida brasileira é tão pesada 
quanto a sua economia. E uma eco¬ 
nomia tão grande não pode quebrar 
descontroladamente. Qual será então 
a forma da moratória da dívida exter¬ 
na brasileira? Saberemos nos próxi¬ 
mos dias. O governo dos Estados 
Unidos está decidindo em reuniões 
comandadas pelo seu conhecido e 
popular presidente, Bill Clinton, qual 
será o formato da "reestruturação da 
divida brasileira Essa foi a expres¬ 
são inventada pelos tecnocratas de 
Washington e de Brasília para substi¬ 
tuir a vulgar palavra moratória. (J.M.) 



Moeda podre, 
créditos podres 


A explosão do real se manifes¬ 
tou exatamente no ponto em que os 
créditos públicos e privados estavam 
totalmente podres, destruídos. O 
desafio é restaurar essa credibilidade. 
Mas como? Ninguém mais confia na 
capacidade do atual governo honrar 
seus compromissos. Se o crédito 
externo já secou completamente, o 
mesmo se passa com o crédito inter¬ 
no. As últimas tentativas do governo 
colocar novos papéis no mercado 
interno fracassaram. O governo ten¬ 
ta negar a possibilidade de uma 
moratória da dívida interna. Mas 
entre fevereiro e junho deste ano 
estão previstos vencimentos de R$ 
135,8 bilhões (cerca de 43% da dívi¬ 
da pública em poder do mercado), 
dos quais R$ 33,8 bilhões no mês de 
fevereiro, R$ 36,9 bilhões em março 
e R$ 20,5 bilhões em abril. 

Na última semana de janeiro os 
bancos não estavam aceitando os 
títulos do governo nem com a absur¬ 
da taxa de 25% de juros ao ano mais 
correção cambial. Se o mercado não 


aceita mais renovar a dívida pública, 
restará ao governo uma medida ex¬ 
trema: acelerar as máquinas da Casa 
da Moeda, fabricar dinheiro e pagar 
com papel-moeda. Para negar que 
haverá moratória interna, quer dizer, 
o calote puro e simples daquelas 
montanhas de dívidas que vencem 
nos próximos dias, o governo con¬ 
fessa que já tem uma correspondente 
montanha de papel-moeda estocada 
no Banco Central: “Temendodificul¬ 
dades para rolara dívida interna que 
irá vencer nos próximos meses, o go¬ 
verno federal montou uma reserva 
técnica de “dezenas de bilhões de 
reais" para garantir o resgate dos 
títulos públicos em casodenecessida- 
de'XGazetaMercantil, 29/1/99). 

Foi exatamente isso que o go¬ 
verno russo fez em junho do ano 
passado, quando da explosão de sua 
moeda, o rublo. Trata-se da temida 
monetizaçâo da dívida, que significa 
a substituição de títulos colocados no 
mercado por papel-moeda imprimido 
às pressas na Casa da Moeda. (J.M.) 


Folha Imagam 



Molan e FHC levam economia rumo ao abismo 










Rumo à dolarização 


Em meio a toda essa derro¬ 
cada financeira, o governo ame¬ 
ricano e o FMI exigem que as 
classes dominantes brasileiras 
façam duas coisas: a primeira é 
que as moratórias (externa e in¬ 
terna) sejam organizadas atra¬ 
vés de uma política monetária 
duríssima. Se as elevadas taxas 
de juro até o dia 1 3 de janeiro 
eram necessárias para atrair o 
capital externo, agora são para 
evitar a monetizaçâo da dívida e 
a consequente hiperinflação. Si¬ 
multaneamente, exigem inter¬ 
mináveis ajustes fiscais, as "re¬ 
formas", como eles dizem. 

A segunda coisa que 
Washington exige das classes 
dominantes brasileiras é a pre¬ 
paração de uma novo regime 
cambial, estável e seguro para 
os investidores externos. Aqui as 
discussões serão mais exaltadas: 
como será feito o controle do 
câmbio depois da tempestade 
atual? A única coisa certa é que 


o novo regime cambial será um 
aprofundamento da dolarização 
envergonhada do finado Plano 
Real. 

Parece que os dirigentes do 
sistema financeiro internacional 
estão próximos de uma inevitá¬ 
vel conclusão: para eles, no es¬ 
tágio atual de globalização e de 
liberalização do mercado mun¬ 
dial, não se pode mais admitir a 
existência de moedas nacionais 
não conversíveis, quer dizer, des¬ 
providas de qualquer conteúdo 
econômico real. No caso do Brasil 
e da América Latina em geral, 
não tem mais nenhum sentido 
formas monetárias nacionais que 
ainda preservam anacrônicos 
sistemas nacionais de regulação 
e desnecessários Bancos Cen¬ 
trais. Trata-se então de abolir 
esses simulacros de moedas na¬ 
cionais, que ainda conservam 
constrangedoras tentativas de 
autonomia de política econômi¬ 
ca. (J.M.) 
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MOVIMENTO 


M 0 V I M E N T 0 Resistência de 30 dias consegue evitar demissões 

Metalúrgicos da Ford 
vencem primeira batalha 

Januário T. da Silva 



Uma das muitas assembléias dos metalúrgicos da Ford 


Paulo Aguena, 

de São Bernardo do Campo 

P s quase 30 dias de luta 
e heróica resistência dos 
companheiros e com¬ 
panheiras da Ford de 
São Bernardo do Cam- 
llill po levaram à vitória a 
primeira batalha da 
guerra contra as 2.800 demissões 
que a empresa queria impor a todo 
custo. A simpatia da população à 
luta dos metalúrgicos da Ford, a 
solidariedade de inúmeras catego¬ 
rias e sindicatos, o apoio da CUT, a 
mobilização das mulheres dos tra¬ 
balhadores ameaçados pela demis¬ 
são, todos estes fatos transforma¬ 
ram essa luta numa importante 
mobilização nacional. 

Além disso, o desgaste do go¬ 
verno diante da crise do real e o 
temor de que a luta dos trabalhado¬ 
res da Ford se alastrasse para outras 
fábricas e categorias, acabou com a 
suposta “neutralidade" do governo, 
obrigando-o também a entrar na 
negociação. Essa situação também 
contribuiu para forçar o recuo da 
empresa. 

A proposta aprovada em as- 
SfcfhKléia realizada no último dia‘4 
prevê que os trabalhadores que re¬ 
ceberam a carta de demissão volta¬ 
rão a trabalhar e receberão seus 
saláriosnormalmente. Mas junto com 
isso foi aberto um voluntariado 
(PDV) até o dia 18 de fevereiro. Até 
lá a empresa estudará uma nova 
proposta onde evidentemente ela 
vai tentar reduzir direitos dos traba¬ 
lhadores, principalmente se a ade¬ 
são ao voluntariado for pequena. 
Dia 22 haverá nova assembléia dos 


metalúrgicos da Ford para avaliar a 
situação. 

Já durante todo o ano passa¬ 
do, os trabalhadores da Ford resis¬ 
tiram às propostas da empresa de 
aumentar a flexibilização da jorna¬ 
da e retirar benefícios. Agora en¬ 
frentaram as demissões e mostra¬ 
ram que o caminho é a luta. Mas o 
segundo round está aí. O governo e 
a empresa esperam ganhar tempo 
enquanto contòrnam a crise nacio¬ 
nal. Por isso falam em diálogo. 
Com os juros nas alturas, logo em 
seguida, farão novos ataquese ten¬ 
tarão novas demissões. Essa é a 
receita de FHC e do FMI. E esta 
situação já poderá estar colocada 
ainda para este mês de fevereiro. 

Para vencer o segundo round a 
diretoria do nosso sindicato tem que 
organizar a ampliação dessa luta em 
toda a categoria, a começar pelas 
montadoras, e direcionar a luta con¬ 


tra o governo e sua política econô¬ 
mica. 

Por isso, é preciso ficar alerta 
com o plano emergencial (redução 
de ICMS, IP1, preços e garantia de 
emprego por seis meses) e a renova¬ 
ção da frota nacional que estão sen¬ 
do negociados entre sindicatos meta¬ 
lúrgicos, montadoras e governos es¬ 
taduais e federal. O próprio presi¬ 
dente da Ford do Brasil afirmou que 
isso é “uma gota no oceano". Ou seja, 
isto é pouco perto da gravidade e o 
tamanho da crise econômica e dos 
planos de enxugamento da empresa. 
Isto vai se traduzir em novos ataques 
contra o emprego e os direitos dos 
metalúrgicos, ainda que saia o acor¬ 
do em torno do chamado plano 
emergencial. O objetivo das mon¬ 
tadoras é o de se livrar de arcar com 
o ônus da crise de superprodução 
de veículos, mantendo suas mar¬ 
gens de lucro. 


wmm 

Üllce luta contra 
na GM 

Claudia Costa, 

de São José dos Campos 

Os trabalhadores da 
General Motors de São José 
dos Campos continuam 
mobilizados para impedir as 
demissões dos 850 
"excedentes", segundo a 
empresa . 

A partir do impasse nas 
negociações, o Sindicato dos 
Metalúrgicos decidiu ampliar a 
campanha em defesa do 
emprego e dos direitos dos 
trabalhadores. A Igreja Católica 
da região, procurada, se 
colocou ao lado da luta dos 
metalúrgicos. Foi formada uma 
comissão para discutir com 
prefeito, vereadores, tentar 
audiências no Congresso 
Nacional e com o presidente da 
República. 

Propostas rejeitadas 

No início do ano, a GM 
apresentou proposta de 
afastamento temporário para 
850 trabalhadores por cinco 
meses. Se essa proposta fosse 
aprovada, o trabalhador 
ganharia apenas 80% do seu 
salário líquido e não receberia 
nenhum benefício depois desse 
período. E pior: não havia 
garantia de voltar ao trabalho 
após o afastamento . 

Em assembléia, os 
trabalhadores rechaçaram essa 
proposta e aprovaram um 
plano de luta em defesa do 
emprego. A empresa propôs, 
então, reduzir a jornada com 
redução do salário. Essa 
proposta também foi rejeitada. 

Empresa recuou 

Mas a determinação dos 
metalúrgicos obrigou a empresa 
a recuar da sua proposta. Ela 
deu licença remunerada e abriu 
um PDV apenas para esses 
trabalhadores. Após pressão do 
Sindicato, a empresa ampliou o 
PDV para toda fábrica. 

De acordo com o diretor do 
Sindicato, Luis Carlos Prates, o 
Mancha: "o Sindicato é contra 
o PDV, mas achamos que seria 
pior se ele ficasse restrito aos 
850 que seriam muito 
pressionados a deixar a 
fábrica". Várias assembléias 
estão sendo realizadas. "O 
momento é de unidade. Os 
trabalhadores da Ford já deram 
o exemplo; e nós não podemos 
aceitar a chantagem da 
empresa que aproveita a crise 
para retirar direitos e demitir 
trabalhadores", concluiu 
Mancha. 

Para garantir o emprego de 
todos os trabalhadores, o 
Sindicato dos Metalúrgicos 
propõe redução da jornada sem 
redução de salários. 


Redução da jornada sem 
redução de salários, já! 


Como foi anunciado pela 
própria matriz americana, a Ford 
tem mais de US$ 20 bilhões em 
caixa. Fato que comprava sua 
saúde financeira é que ela acabou 
de comprar o departamento de 
automóveis da montadora sueca 
Volvo, porUSS 6,45 bilhões. 

Como denunciou a própria 
diretoria do Sindicato dos Meta¬ 
lúrgicos do ABC, "esse dinheiro 
dá para manter por 100 anos os 
2.800 trabalhadores que a Ford 
queria demitir, pagando salários 
de R$ 2.400 mensais, o dobro da 
média salarial em São Bernar¬ 
do." 

O momento político ajuda a 
que tornemos realidade a propos¬ 
ta de redução da jornada sem 


redução de salários. Agora, mais do 
que nunca, não podemos aceitar 
propostas de redução salarial e corte 
de benefícios. 

Por isso, um dos perigos desta 
conjuntura, onde as empresas pre¬ 
pararam duros ataques para enfren¬ 
tar a recessão, é a lógica da negoci¬ 
ação empresa por empresa. Isso cria 
um descompasso na luta da catego¬ 
ria, favorece acordos rebaixados e 
dá tempo para os empresários pre¬ 
pararem ainda mais ataques. 

Os metalúrgicos da General 
Motors de São José do Campos 
estão propondo uma unificação da 
luta das montadoras. A licença re¬ 
munerada dos companheiros ter¬ 
mina junto com a dos metalúrgicos 
da Ford, dia 1 8. Dia 22, eles tam¬ 


bém realizarão assembléia na 
porta da fábrica. 

Na Mercedes e na Scania, 
em São Bernardo, também ocor¬ 
rem negociações. Na Ford Ipi¬ 
ranga, São Paulo, também foi 
aberto um PDV e a negociação 
vai continuar. Não há porque 
não unificar essa luta organizan¬ 
do ações conjuntas. 

Essa unificação dará um im¬ 
pulso a luta de toda a categoria, e 
engrossará as manifestações pre¬ 
vistas no calendário de luta prepa¬ 
rado pela CUT contra o governo e 
sua política econômica. 

Desse modo, estaremos pre¬ 
parando o caminho para vencer 
esta nova batalha que se avizi¬ 
nha. (P.A.) 
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D \ N Ü nTçI A Estatal é obrigada a revelar seus segredos para grupos estrangeiros 


BNDES manobra para 
privatizar Petrobrás 


esde que o real explo¬ 
diu e o FMI baixou 
aqui para mandar na 
econom ia do país, vol¬ 
tou a ganhar peso a 
tentativa de acelerar o 
processo de privati¬ 
zação de alguns dos últimosfilões 
do patrimônio público estatal 
(Petrobrás, setor elétrico, Banco 
do Brasil e Caixa Econômica Fe¬ 
derai). Trata-se de uma das exi¬ 
gências dos grande grupos capi¬ 
talistas-imperialistas, dos ban¬ 
queiros e especuladores em geral. 
Após o novo acerto com o FMI, 
realizado no início de fevereiro, o 
governo FHC descartou a pri¬ 
vatização imediata da Petrobrás 
e BB. Mas a estratégia é a 
privatização. Por enquanto, o 
caminho escolhido será o do 
sucateamento, da sabotagem, e 
de uma possível privatização par¬ 
cial- no caso da Petrobrás — dos 
setores mais rentáveis da estatal. 
Este processo já começou há um 
bom tempo. Eo que demonstra o 
artigo que publicamos a seguir 
da Associação dos Engenheiros 
da PgtXQktáy 

Ricardo Maranhão, 

presidenta da Associação dos 
Engenheiros da Petrobrás e vice- 
presidente do Movimento pelo 
Desenvolvimento da Economia 
Nacional (Modecom) 

Grupos estrangeiros vascu¬ 
lham, desde agosto de 1998, 
todos os dados da Petrobrás 
dentro da própria empresa, por 
ordem do BNDES (na época de 
André Lara Resende), que alega 
não beneficiar concorrentes da 
estatal. 

A manobra envolve plano 
do governo de paraprivatizar as 
atividades mais rentáveis da 
Petrobrás. Em época de telegan- 
gues, táticas borocoxôs, prefe¬ 
rências íntimas por grupos es¬ 
trangeiros e práticas sistemáti¬ 
cas rasteiras - como foi revela¬ 
do pelas fitas gravadas no cir¬ 
cuito BNDES-Comunicações-Pla- 
nalto - estariam os brasileiros 
agora a mercê de alguma petro- 
gangue? 

Todas estas interrogações ga¬ 
nharam maior oportunidade após 
o episódio da manipulação das 
concorrências de privatização, re¬ 
veladas pelas conversas do ex- 
ministro Mendonça de Barros 
com o presidente da República e 
com o também ex-presidente do 
BNDES, André Lara Resende. Há 
pelo menos três meses, a Associ¬ 
ação dos Engenheiros da 
Petrobrás (Aepet), vem sistema¬ 
ticamente denunciando as ativi¬ 
dades da chamada Associação 



Arquivo 


Petrobrasil no in¬ 
terior da sede da 
Petrobrás. De fato, 
a venda das ações 
é uma fachada para 
definir, entre ou¬ 
tras coisas, os cus¬ 
tos de transferên¬ 
cias entre as uni¬ 
dades operacionais 
da Petrobrás. Pre¬ 
tendem, com isto, 
levantar os pontos 
de corte para uma 
quebra da 

integração vertical 
das atividades, 
privatizando assim 
as atividades mais 
rentáveis. 

Sigilo 
ameaçado 

Outro ponto 
nebuloso dessa re¬ 
lação BNDES-As- 
sociaçào Petro¬ 
brasil é a forma 
pela qual se cons¬ 
tituiu esse grupo 
de consultores que 
André Lara Resen¬ 
de e o esquema 
privatizante do go¬ 
verno lançaram 
sobre a Petrobrás 
pelas empresas 
Rotschild, Roger Wells, Gaffney 
Cline, Merryl Linch, Mattos Fi¬ 
lho e BKR, que têm a missão de 
estabelecer o valor final de 
31,72% das ações ordinárias de 
que o governo pretende se des¬ 
fazer — o que já caracteriza um 
ato oficial de privatização da 
maior e mais estratégica compa¬ 
nhia brasileira energética. Di¬ 
ante da vinculação das 
consultorias internacionais com 
a Associação Petrobrasil, con¬ 
corrente da Petrobrás, é preciso 
questionar a preservação do si¬ 
gilo das informações fundamen¬ 
tais da Petrobrás, como deveria 
constar do contrato dessas fir¬ 
mas. Além disso, a avaliação 
das ações que se pretende que 
sejam vendidas, exige mesmo 
que se arranquem informações 
nos níveis de detalhamento exi¬ 
gido pelo BNDES? 

A Aepet, diante de tantas 
manobras espúrias e duvidosas 
envolvendo a alta direção do 
BNDES, vem, mais uma vez, de¬ 
nunciar que a verdadeira missão 
da Associação Petrobrasil é le¬ 
vantar informações necessárias 
para uma possível privatização 
total ou parcial da Petrobrás. 

Para isso, quarenta e um 
técnicos de empresas internacio¬ 



Petróle o brasileiro na mira das multinacionais 


nais de consultoria foram autori¬ 
zados pela direção do BNDES a 
instalarem-se no 12° andar do 
edifício sede da Petrobrás, no 
Rio de Janeiro, com poder de 
comando sobre os técnicos e ou¬ 
tros funcionários da estatal, que 
deverão lhes fornecer os segre¬ 
dos da empresa em todos os seus 
segmentos, particularmente de¬ 
talhes sobre reservas provadas, 
prováveis e possíveis de petró¬ 
leo, custos operacionais, impos¬ 
tos, programas de exploração e 
muitas outras informações. 

O perigo é que essas em¬ 
presas, líderes da consultoria 
internacional (Rotschild, Merryl 
Linch e Gafney Cline) repitam o 
trabalho sujo que fizeram na 
Argentina, quando por ocasião 
da privatização da YPF. Fizeram 
com que a avaliação das suas 
reservas caísse de 2,2 para 1,6 
bilhão de barris, tornando me¬ 
nor o preço da companhia. De¬ 
pois de privatizada, as reservas 
da YPF voltaram ao nível ante¬ 
rior sem que tivessem sido fei¬ 
tas novas descobertas. Uma des¬ 
valorização que valorizou junto 
do capital o prestígio interna¬ 
cional do grupo de Menem 
e...talvez suas contas nas Cay- 
manüü 


O cerco 
aumenta 

O contrato de gestão do 
governo com a Petrobrás não 
foi renovado. Os seus inves¬ 
timentos feitos exclusivamen¬ 
te com recursos próprios, são 
reduzidos de forma drástica, 
impostos pela Fazenda e pelo 
Planejamento. A Petrobrás é 
obrigada a comprar cente¬ 
nas de milhões de litros de 
álcool, desviando milhões de 
dólares do seu negócio - pe¬ 
tróleo - para atender os com¬ 
promissos do presidente com 
a bancada ruralista no Con¬ 
gresso. Aos trabalhadores 
não é oferecido qualquer re¬ 
ajuste salarial, nem mesmo 
reposição parcial de perdas 
inflacionárias. 

Diante de tantos desa¬ 
certos, só nos resta dar se¬ 
quência à nossa luta na defe¬ 
sa da nossa maior empresa: 
a Petrobrás. (R.M.) 
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ESTADOS UNIDOS Bill Clinton se safa do impeachment no Senado 


Uma crise fora de hora 
para os donos do mundo 



Marcelo Barbõo, 

da redação 

impeachment do pre¬ 
sidente norte-america¬ 
no Bill Clinton che¬ 
gou ao fim com a sua 
absolvição. Esta já era 
a hipótese mais pro¬ 
vável frente à reação 
da maioria da população (80%) 
que, desde o começo, foi contra a 
posição do Congresso de maioria 
republicana, apesar das graves 
acusações de obstrução da justiça 
e de mentiras que pesam contra o 
presidente democrata. Além dis¬ 
so, embora tenha sido aprovado 
na Câmara dos Deputados, os 
republicanos nunca chegaram 
perto de ter no Senado (onde foi 
definido o processo) os dois ter¬ 
ços dos votos necessários para 
aprovar o impeachment. 

Como podemos explicar este 
apoio a Clinton e quais são os 
interesses que estiveram por trás 
da tentativa de impeachmenfí Por 
que ocorre esta séria crise políti¬ 
ca (são poucos os episódios na 
histeria da democracia burguesa 
ianque de presidentes que en¬ 
frentaram um processo de 
impeachmení) em uma país com 
sua economia crescendo nos últi¬ 
mos seis anos? 

Primeiro é importante ter cla¬ 
ro que não há mocinhos nesta 
história. Os dois partidos envol¬ 
vidos na disputa (Democrata e 
Republicano) são representantes 
da burguesia imperialista mais 
poderosa do planeta. Mas dentro 
dos dois partidos os vários seto¬ 
res desta classe lutam por seus 
interesses imediatos. 

Por trás disto encontramos a 


crise econômica mundial que 
também afeta os Estados Unidos, 
ainda que não de uma forma 
direta. Os capitalistas médios e 
os setores agrícolas seriam dire¬ 
tamente atacados por acordos 
como o da Alca (Aliança de Livre 
Comércio Americana) pela en¬ 
trada de matérias-primas vinda 
dos países latino-americanos. A 
disputa com o Brasil pela produ¬ 
ção de laranjas é um bom exem¬ 
plo disso. 

Os Estados Unidos precisam 
de uma zona de proteção para a 
sua produção da mesma forma 
que a burguesia alemã na União 
Européia. E para isto é inevitável 
que tenham que conceder algo 
aos países latino-americanos. Será 
preciso abrir um pouco esta que 
é a economia mais protegida do 
mundo, apesar de todo o discur¬ 
so neoliberal. E os setores da 
burguesia que estão sendo “rifa¬ 


dos" são a base não só que insu¬ 
flou este processo de im¬ 
peachment, mas de todos os es¬ 
cândalos que rechearam o go¬ 
verno de Clinton (Paula Jones, 
Whitewater, etc). 

Toda a oposição no Congres¬ 
so ao fast-track — mecanismo no 
qual o presidente podia assinar 
acordos como o da Alca sem 
passar pelo Congresso — baseia- 
se neste medo dos setores meno¬ 
res da burguesia que não querem 
nenhuma diminuição dos seus 
lucros e nem o fim dos subsídios 
estatais. 

São estes setores, também, 
que são os mais ferrenhos inimi¬ 
gos da reforma na saúde proposta 
pelo governo Clinton. Querem 
que o dinheiro do Estado seja 
usado apenas nos subsídios agrí¬ 
colas, por exemplo, e não na 
criação de um sistema de saúde 
para os pobres. Isto não quer 


dizer que Clinton tenha sido uma 
espécie de aliado dos trabalha¬ 
dores norte-americanos. Pelo con¬ 
trário, o governo Clinton criou o 
NAFTA, diminuiu impostos para 
os ricos, desregulamentou os di¬ 
reitos trabalhistas, atacou os sin¬ 
dicatos, etc. 

Mas o caso Monica Lewinski 
também acabou chegando onde 
chegou pelas próprias trapalha¬ 
das de Clinton e do promotor 
“independente” Kenneth Starr. De 
uma forma inesperada, este es¬ 
cândalo fugiu do controle da bur¬ 
guesia sendo contornado apenas 
na sua final, ou seja, no senado. 
O que mais temiam é que esta 
crise evoluísse na direção de uma 
maior instabilidade política no 
país com sérios reflexos na já 
seríssima crise da economia ca¬ 
pitalista mundial. Mas como se 
diz por aqui, terminou tudo em 
pizza. 



Maioria era contra o impeachment 


A enorme maioria dos norte- 
americanos era contra o impeach¬ 
ment do presidente Clinton. Isto 
pode ser explicado pelo fato dos 
Estados Unidos ainda não terem 
sido atingidos diretamente pela crise 
econômica mundial. Tudo seria 
diferente se a economia america¬ 
na estivesse em recessão e o de¬ 
semprego aumentando. 

Mas não é só isso que explica 
o apoio a Clinton. O problema é 
que os trabalhadores norte-ameri¬ 
canos caíram na conversa fiada de 
Hillary Clinton (a mulherdo presi¬ 
dente) que desde o início da crise 
foi para a TV vender o peixe de que 
a tentativa de impeachment era 
uma conspiração da “extrema di¬ 
reita". É verdade que a direita repu¬ 
blicana (formada por pequenos 


capitalistas e grupos religiosos 
reacionários) estava a favor do 
impeachment e também é certo 
que esta direita vem atacando sis¬ 
tematicamente direitos das mulhe¬ 
res, negros e homossexuales. 

Mais isso é uma ilusão de óti¬ 
ca. A crise do impeachment não é 
motivada e conduzida por razões 
morais ou por ataques dos reacio- 
nárioscontraosprogressistas. Aliás, 
se esta divisão interburguesa moti¬ 
vada por razões muito mais profun¬ 
das, terminasse no impeachment, 
seria isto um fator de tremenda 
instabilidade política e econômica 
para os capitalistas, neste momento 
de crise mundial. Ou seja, os tra¬ 
balhadores de todo o mundo 
não teriam nada a perder com o 
impeachment de Clinton. (M.B.) 


Nem Clinton nem 
Republicanos 


A direção dos sindicatos e do 
Partido Trabalhista norte-ameri¬ 
cano perde, neste momento, uma 
grande chance de desmascarar o 
bi-partidarismo burguês denun¬ 
ciando ambos os lados desta dis¬ 
puta e chamando à construção de 
uma alternativa dos próprios tra¬ 
balhadores. Infelizmente, eles 
apóiam incondicionalmente 
Clinton apesar de todos os ata¬ 
ques sofridos durante os últimos 
anos. 

Não será apoiando um ou 
outro lado que a classe trabalha¬ 
dora norte-americana conseguirá 


mudar sua situação, mas levan¬ 
tando de modo independente as 
suas reivindicações. 

O último período foi cheio 
de exemplos, desde a heróica 
greve de jornalistas e gráficos em 
Detroit, passando pela vitoriosa 
greve da UPS e a da General 
Motors. 

A crise econômica que co¬ 
meçou na periferia do mundo, 
agora começa a ameaçar os Esta¬ 
dos Unidos e poderemos ver, nos 
próximos anos, um renascimento 
da mais poderosa classe traba¬ 
lhadora do mundo. (M.B.) 
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VENEZUELA Novo presidente quer plenos poderes para governar o país 


Chavez toma posse e 
já rasga promessas 

Reuters 



Hugo Chaves durante sua posse 


Américo Gomes, 

de São Paulo 

o último dia 2 de fe¬ 
vereiro tomou posse o 
novo presidente da 
Venezuela, o ex-mili¬ 
tar e ex-golpista, Hugo 
Chavez, que ganhou 
as eleições em dezem¬ 
bro passado com grande apoio 
da população mais carente. 
Chavez pregou durante a sua 
campanha a ruptura total com a 
atual situação que existe na 
Venezuela: fome, miséria, alta 
criminalidade, justiça ineficaz, 
serviço público destruído e 
corrupção. Ele prometeu rever a 
abertura parcial da indústria pe¬ 
trolífera, reduzir a dependência 
externa e aumentar a produção 
industrial nacional. E para tudo 
isso pretende realizar uma As¬ 
sembléia Constituinte. Aliás, seu 
primeiro ato de governo foi assi¬ 
nar uma convocação de referen¬ 
do popular sobre a Constituinte. 

No entanto, já no dia 6 de 
dezembro, após ser eleito, deu 
entrevistas pregando o consenso 
e negando qualquer ruptura com 
a ordem democrática e econômi¬ 
ca. Inclusive propondo-se a con¬ 
tinuar pagando —embora pedin¬ 
do negociações e refinanciamento 
— a dívida externa de US$ 38 
bilhões. O mesmo ele fez no seu 
discurso de posse, embora falas¬ 
se contra um consenso “retrógra¬ 
do” e a favor de um consenso 
para “avançar"(?0. Mas a novida¬ 


de é que no seu discurso, Chavez 
pediu plenos poderes para gover¬ 
nar por decreto diante da situa¬ 
ção de “emergência social”. O dis¬ 
curso de golpista, pelo jeito, está 
voltando. 

O conjunto da esquerda ve¬ 
nezuelana apoiou Chavez nestas 
eleições e a maioria das organi¬ 
zações operárias o fez sem de¬ 
nunciar o caráter populista e de¬ 
magógico de seu programa. O 


discurso populista acabará em 
breve, medidas de arrocho eco¬ 
nômico se manterão e não demo¬ 
ra muito, as sinistras negociações 
com o FMI surgirão. E pior, talvez 
sob um governo com poderes 
imperiais. A saída para a Vene¬ 
zuela é que se construa uma al¬ 
ternativa dos trabalhadores base¬ 
ada nas organizações operárias, 
independente dos partidos tradi¬ 
cionais e do chavismo. 





>ais na 


enmzilhada 


A Venezuela possui uma 
importância muito grande devido 
às suas imensas reservas de 
petróleo, calculadas em 69 
bilhões de barris. Hoje, o país é o 
maior fornecedor de petróleo aos 
Estados Unidos. O país viveu nos 
últimos anos uma das maiores 
entregas ao imperialismo norte- 
americano sob o governo de 
Rafael Caldera. Os planos 
econômicos foram aplicados de 
acordo com as orientações do 
FMI. Como consequência, cerca 
85% da população vive abaixo do 
nível de pobreza. A capital 
Caracas é uma cidade cercada 
pelos "cerros" que seriam os 
morros no Brasil. Verdadeiras 
favelas com precárias condições 
de água, luz e qualquer serviço 
sanitário. 


Rebeliões 


O país viveu o Caracazo em 
1989, quando os "cerros 
baixaram" e a população carente 
saqueou a cidade após um pacote 
econômico do então presidente 
Carlos Andrés Feres. A repressão 
foi violentíssima. Em 1992o 
Coronel Hugo Chavez tentou um 
golpe de estado para depor este 
presidente, mas fracassou. Mas 
pouco depois o movimento c|e 
massas derrubou Andrés Peres. 

Mesmo após esta revolução 
democrática e a falência dos 
partidos tradicionais, o então novo 
governo de Rafael Caldera 
continuou aplicando os planos dos 
especuladores internacionais. 

Resta saber qual será a reação dos 
trabalhadores quando perceberem 
que Chavez não difere muito dos 
seus antecessores. (A.G.) 


Imperialismo perde aliado 


Marcelo Barbão 

da redação 

O frágil equilíbrio consegui¬ 
do no Oriente Médio volta a es¬ 
tremecer com a morte de urri dos 
principais articuladores dos cha¬ 
mados “planos de paz”. O rei 
Hussein da Jordânia era um per¬ 
sonagem-chave na articulação 
desses planos nos últimos anos. 
A Jordânia encontra-se bem no 
centro geográfico da região e tem 
seus próprios interesses no fim 
dos conflitos entre árabes e ju¬ 
deus. 

O país é um dos mais pobres 
da região porque tem pouquís¬ 
simas terras agricultáveis e ne¬ 
nhum pingo de petróleo. Além 
disso, a enorme maioria dos refu¬ 
giados palestinos está concentra¬ 


da ali, chegando a 60% da popu¬ 
lação. A postura de Hussein como 
principal articulador dos chama¬ 
dos processos de paz não passou 
de uma tentativa de manter o seu 
poder, equilibrando-se entre vi¬ 
zinhos poderosos como Israel, 
Síria e Iraque e a forte oposição 
interna dos palestinos. 

O seu funeral conseguiu unir 
desde o presidente Clinton, pas¬ 
sando pelo primeiro-ministro is¬ 
raelense Binyamin Netanyahu até 
o presidente sírio Hafez Assad e o 
vice-presidente iraquiano. Mas 
isto se deve ao seu profundo 
oportunismo político. 

Após o fracassado ataque 
árabe a Israel em 1973, Hussein 
mudou completamente sua polí¬ 
tica e transformou-se num dos 
principais pontos de apoio para a 


política do imperialismo norte- 
americano e Israel. Para come¬ 
çar, abriu mão da Cisjordânia, 
região ocupada por Israel na 
Guerra dos Seis Dias, em 1967. 

Hussein queria a criação de 
um Estado palestino rapidamente 
para que pudesse ficar livre dos 
refugiados que vivem no país. 
Outra “frente" de batalha de 
Hussein antes de morrer era a 
questão iraquiana. O Iraque era 
o principal parceiro comercial da 
Jordânia até o início da Guerra 
do Golfo em 1991 Pressionado 
pelos interesses econômicos, o 
rei Hussein apoiou Saddam. Mas, 
como era sua característica prin¬ 
cipal, conseguiu manobrar para 
manter o apoio norte-americano. 

Hussein foi celebrado por 
todo o mundo como um dos res¬ 


ponsáveis pelos acordos de paz 
celebrados no Oriente Médio. 
Mas, após vários anos desde os 
acordos de Oslo, é difícil ver 
qualquer avanço na situação pa¬ 
lestina. Apesar de todas as con¬ 
cessões feitas por Arafat para Is¬ 
rael e o imperialismo, a devo¬ 
lução dos territórios ocupados está 
paralisada e o governo israelense 
ainda patrocina indiretamente a 
colonização da Cisjordânia pelos 
grupos radicais israelenses. 

Agora, Clinton e Netanyahu 
precisam encontrar rapidamente 
alguém que possa substituir 
Hussein. Eles sabem que a paci¬ 
ência do povo palestino e árabe 
em geral está se esgotando. Os 
diversos enfrentamentos qué vol¬ 
tam a acontecer cada vez mais 
frequentemente, mostram isto. 

- Opinião Socialista LtJ 
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Fórum define jornada 
de luta em marro 


Junia Gouveia, 

da Executiva Nacional da CUT 
e do PSTU 

No último dia 8 de fevereiro 
em São Paulo, foi realizada reu¬ 
nião do Fórum Nacional de Luta , 
por Trabalho, Terra e Cidadania. 
Este fórum é composto por vári¬ 
as entidades do movimento so¬ 
cial (CUT, MST, Contag, CMP, 
CPT, UNE, Ubes, OAB, ABI entre 
outras) e partidos políticos (PT, 
PCdoB, PSB, PCB, PMN e PSTU). 
O evento contou com a presen¬ 
ça de 150 pessoas, representan¬ 
do 50 entidades. Estiveram pre¬ 
sentes Lula, José Dirceu, os mem¬ 
bros da Executiva da CUT, da 
direção do MST e várias outras 
personalidades. 

Representantes de partidos 
políticos e de entidades sindi¬ 
cais e populares fizeram o uso 
da palavra, debateramo momen¬ 
to político nacional e, cm que 
pese as diferentes visões da cri¬ 
se, chegou-se a um importante 
acordo: o de deflagrar uma jor¬ 
nada nacional de lutas contra o 
governo FHC e o FMI. 

Já no dia 23 de fevereiro, em 
Brasília, será realizado ato de 
protesto quando estará ocorren¬ 
do 1 a sabatina no Senado do novo 
presidente do Banco Central, 
Armínio Fraga. No dia 1-de mar¬ 


ço, será oficialmente 
lançada a jornada de 
luta em coletiva para a 
imprensa, no largo São 
Francisco. 

O primeiro gran¬ 
de passo da jornada será 
o 8 de março, Dia I inter¬ 
nacional de Luta das Mu¬ 
lheres, quando serão re¬ 
alizados atos em todas 
as capitais que pode¬ 
rão servir para ala¬ 
vancar um dia de luta 
ainda maior que está 
previsto para 26 de 
março. Esta data será o 
ponto alto da jornada, 
pois o 26 de março terá 
o caráter de um grande 
dia nacional de luta 

contra FHC e o FMI,_| 

com atos por todo o 
país e paralisações dos 
trabalhadores onde for possível 
de serem efetivadas. 

Nos dias 30 e 31 de março será 
realizada reunião da direção nacio¬ 
nal da CUT, que avaliará a jorna¬ 
da de março e deverá definir os 
próximos passos da luta contra o 
governo. 

Este calendário é de excep¬ 
cional importância diante da gra¬ 
ve crise pela qual atravessa o país. 
Ele coloca a perspectiva concreta 
dos trabalhadores da cidade e do 
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Ato em São Paulo no último dia 4 

campo e também os estudantes 
entrarem em cena - de forma 
unificada-para respondermos 
aos ataques do governo FHC/ 
FMI. 

Por isso, todas as entidades 
e partidos de oposição devem 
dedicar-se de corpo e alma na 
preparação deste calendário, 
para que esta jornada tenha êxi¬ 
to e possa acumular forças no 
sentido de apontarmos na dire¬ 
ção de uma greve geral. 


Desempregados se mobilizam 


Na zona sul de São Paulo 
foi formado o Movimento de 
Luta Pelo Emprego (MLE). 
Esta importante iniciativa foi 
tomada por ativistas do mo¬ 
vimento sindical e popular 
da região (Sindicato dos Quí¬ 
micos, Apeoesp, Sindicato 
dos Trabalhadores nos Cor¬ 
reios, PT, PCdoB, PSTU). A 
primeira plenária foi realiza¬ 
da em 18 de janeiro. 

Já a primeira manifesta¬ 
ção do MLE foi realizada em 


1“ de fevereiro e contou com a 
participação de 300 desempre¬ 
gados que, em passeata, per¬ 
correram as ruas de Santo 
Amaro até a SPTransporte, onde 
uma comissão do Movimento 
encaminhou a reivindicação do 
vale-transporte gratuito para os 
desempregados. 

As principais bandeiras de 
luta do MLE, entre outras, são: 
vale-transporte gratuito; cesta 
básica até a conquista de novo 
emprego; ampliação do segu- 


ro-desemprego; isenção do pa¬ 
gamento de tarifas públicas 
(água, esgoto, luz, IPTU, tele¬ 
fone, etc) para os desempre¬ 
gados; isenção de pagamento 
de taxas dos concursos públi¬ 
cos; liberação imediata do 
resíduo do FGTS dos planos 
Collor e Verão. 

Entre as atividades encami¬ 
nhadas pelo MLE está a forma¬ 
ção de novos comitês nos bair¬ 
ros e sindicatos. As reuniões do 
movimento são semanais. 


Aqui você 
encontra o PSTU 

Sede nacional: Rua Loefgreen, 
909 - Vila Clementino - São 
Paulo-tel (01 1)575-6093 
Alagoinhas (BA): Rua Anézio 
Cardoso - Ed Azi sala 105 
Aracaju (SE): Av. Pedro Calazans, 
491 sala 1 05 

Belém (PA): Serzedelo Corrêa, 
82 - Batista Campos 
Belo Horizonte (MG): Rua 

Carijós, 121, sala 201 - tel (03 1) 
213-3316 

Av. Afonso Vaz de Melo, 249 - 
Barreiro - E-mail: pstumg@net. 
em.com. br 

Brasília (DF): SDS Ed. CONIC - 
Sobreloja 21 - tel (061) 225- 
7373 

Diadema (SP): Praça dos Cris¬ 
tais, 6 sala 3 - Centro 

Florianópolis (SC): Av. Hercílio 

Luz, 820 - Centro 
Fortaleza (CE): Av. da Universi¬ 
dade 2333 - Centro - tel (085) 
221-3972 

Goiânia (GO): (062) 225-6291 
Macapá (AP): Av. Presidente 
Vargas, 2652 - Bairro Sta. Rita 
Maceió (AL): Rua Minas Ge¬ 
rais, 197/2 - Poço 
Manaus (AM): Rua Emílio 
Moreira 821 - Altos Centro - tel 
(092)234-7093 

Natal (RN): Av. Rio Branco 815 
Centro 

Nova Iguaçu (RJ): R. Cel. Carlos 
de Matos, 45 - Centro 
Ouro Preto (MG): Rua São José, 
121 Ed. Andalécio sala 304 - 
Centro 

Passo Fundo (RS): Rua Teixeira 
Soares, 2063 

Porto Alegre (RS): Rua Salgado 
Filho, 122 - Cjto. 51 - Centro 
Recife (PE) : Rua Leão Coroado, 
20 - I o andar - B. da Boa Vista 

Ribeirão Preto (SP): tel (016) 
637-7242 

Rio de Janeiro (RJ): Travessa 
Dr. Araújo, 45 - Pça da Bandei¬ 
ra - tel (021)293-9689 
São Bernardo do Campo (SP): 

Rua Marechal Deodoro, 2261 
São José dos Campos (SP): Rua 
Mario Galvão, 1 89 - Centro - tel 
(012)341-2845 

São Leopoldo (RS): Rua São 

Caetano, 53 

São Luís (MA): tel (098) 246- 
3071 

São Paulo (SP): Rua Nicolau de 
Souza Queiroz 1 89 - Paraíso - 
tel (01 1)572-5416 
Terezina (PI): Rua Olavo Bilac, 
1709 - Centro-sul - tel (086) 
221-0441 

O endereço da nossa Home page é: 

pstu.home.ml.org 

Nosso E-Mail é: 

pstu@uol.com.br 



PSTU 


Jornal Quinzenal 

Endereço: 

Rua Loefgreen, 909 
Vila Clementino - São Paulo 
04040-030 
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